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Pregão Eletrônico Nº 20260008-UVA/CCS

Processo NUP 31022.001548/2025-17

Unidade Compradora: 943001

Número da Compra: 850/2026

A  UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ – UVA, por intermédio do pregoeiro e do 
membro da equipe de apoio designados por ato do Governador do Estado, que ora integra os autos, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, exclusivamente 
para Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, e/ou as Cooperativas, que se enquadrem no 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007 que se encontrem aptos a se beneficiarem do tratamento 
diferenciado e favorecido nos termos Lei Complementar nº 123/2006.

1. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA

1.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço por GRUPO, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe. A 
proposta  final  para  o  grupo  não  poderá  conter  item  com  valor  superior ao  estimado  pela 
Administração, independentemente do valor total do grupo.

1.2. O modo de disputa será o Aberto e Fechado.

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO

2.1. A forma de fornecimento será Parcelada.

3. DA BASE LEGAL

3.1. A licitação se encontra baseada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas 
alterações; Lei Estadual nº 18.417, de 11 de julho de 2023; Lei Federal nº 14.682, de 20 de setembro 
de 2023, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar Estadual nº 65, 
de 3 de janeiro de 2008, Lei Complementar Estadual nº 134, de 7 de abril de 2014, Decreto Estadual 
nº 35.067, de 21 de dezembro de 2022 e suas alterações, Decreto Estadual nº 35.283, de 19 de 
janeiro de 2023, Decreto Estadual nº 27.624, de 22 de novembro 2004, Decreto Estadual nº 35.726, 
de 30 de outubro de 2023, Portaria PGE/GAB nº 36, de 8 de março de 2024 e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

4. DO OBJETO

4.1. O objeto da licitação é a aquisição de Material de Consumo - Insumos médico-hospitalares, nas 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5. DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DO PREGOEIRO

5.1.  Este  edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios  www.portalcompras.ce.gov.br  e 
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/consulta-detalhada.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Compras.gov.br, no endereço eletrônico 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp, pelo pregoeiro Raimundo lima de Souza.

5.3. A audiência requerida por representante de licitante ou interessado em participar de licitação, 
com o fito de despachar sobre recurso ou impugnação de sua autoria junto à Central de Licitações 
da Procuradoria-Geral do Estado, será realizada conforme disposto na Portaria/PGE nº 38/2022, 
publicada na pg. 18 do DOE de 17/03/2022.

5.4.  A  equipe  de  apoio  atende  pelo  telefone  de  nº  (85)  3125.9386  e  pelo  e-mail: 
licitacao@pge.ce.gov.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
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6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/10/2026.

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/10/2026, às 9h.

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 22/10/2026, às 9h.

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h a contar da 
respectiva data, exceto quando remarcada automaticamente pelo próprio sistema eletrônico.

7.  DO  ENDEREÇO  E  HORÁRIO  DA  CENTRAL  DE  LICITAÇÕES  E  DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL VALE DO ACARAÚ (UVA)

7.1. Central de Licitações/PGE, Av. Dr. José Martins Rodrigues, nº 150, Bairro Edson Queiroz, 
Fortaleza – Ceará, CEP. 60811- 520. 

7.1.1. Horário de expediente da Central de Licitações: das 8h às 12h e das 14h às 18h.

7.2. Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), na Av. Padre Francisco Sadoc de Araújo, no 
850, Prédio do Campus Betânia, Alto da Brasília, Sobral-CE, CEP: 62040-370, Fone: (85) 3106-
4862. 

7.2.1. Horário de expediente da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA): das 08:00 h às 12:00 
h e 14:00 h às 18:00 h.

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado.

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

8.2.1. Gestão/Unidade: Universidade Estadual Vale do Acaraú;

8.2.2. Fonte de Recursos: (500) Tesouro Estadual;

8.2.3. Programa de Trabalho: (241) Desenvolvimento Integral da Educação Superior;

8.2.4. Elemento de Despesa: (339030) Material de consumo;

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderão participar deste certame os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponível no Portal Nacional de 
Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal 
(www.gov.br/compras),  por meio de Certificado Digital  conferido pela Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira- ICP- Brasil.

9.1.1. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.2.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos 
sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da 
Central  de  Licitações  responsável  pelo  processamento  das  licitações,  por  eventuais  danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

http://www.gov.br/compras


Reconhecida pela Portaria Nº 821/ MEC D.O.U. de 01/06/1994
Av. Padre Francisco Sadoc de Araújo, 850 - Campus Betânia
CEP: 62.040-370– Sobral – Ceará - www.uva.ce.gov.br

9.3.1.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua 
desconexão.

9.3.2. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

9.4. Não poderão disputar esta licitação:

9.4.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seus anexos;

9.4.2. Empresa em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, 
incorporação e liquidação.

9.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o § 1º do art. 14 da Lei nº  
14.133/2021;

9.4.4. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. A 
vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica.

9.4.5.  Empresas  estrangeiras  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

9.4.6. Empresa ou sociedade cooperativa cujo estatuto ou contrato social não inclua em seu objetivo 
social atividade compatível com o objeto do certame, e ainda, que não atendam o art. 16 da Lei nº 
14.133/2021;

9.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

9.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

9.4.9.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

9.4.10. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

9.4.11. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do 
art.14 da Lei nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.

9.4.12. Consórcio, qualquer que seja sua constituição, conforme justificativa constituída nos autos, 
nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, conforme caput art. 94 do 
Decreto nº 35.067/2022, no endereço eletrônico citado no subitem 10.3 abaixo.
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10.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema 
utilizado  na  realização  do  certame,  no  prazo  de  até  3  (três)  dias  úteis  contado  da  data  de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas 
divulgadas vincularão os participantes e a Administração, conforme § 1º do artigo supramencionado. 

10.2.1. As decisões do pregoeiro, sempre que necessário, se darão baseadas nos pareceres e 
laudos emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas do órgão e entidade promotora da licitação ou, 
conforme o caso, pela Comissão Central de Avaliação de Impugnações e Recursos em Licitação, 
nos termos do § 1º do art. 24 e § 3º do art. 94 do Decreto Estadual nº 35.067/2022, alterado pelo 
art. 1º do Decreto Estadual nº 36.863/2025, e nos termos dos §§ 2º e 3º do art. 24 do Decreto 
Estadual nº 35.067/2022.

10.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 10.2, o pregoeiro 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do 
certame, em conformidade com o disposto no § 2º do mesmo artigo já citado.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço licitacao@pge.ce.gov.br, até as 23h59min, com a informação do nº do 
pregão, do órgão ou entidade promotora da licitação e o pregoeiro responsável.

10.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante 
comprovação, sob pena do seu não conhecimento.

10.4.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.

10.4.1.  A  concessão de efeito  suspensivo à  impugnação é  medida excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação, de acordo com o previsto no § 5º ainda 
do mesmo decreto citado.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

11. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.014,23 (quatorze mil e quatorze reais e vinte 
e três centavos), conforme os custos unitários apostos na tabela constante do item 2 do Anexo I – 
Termo de Referência.

11.2.  Os riscos a serem suportados pelo contratante e contratado se encontram descritos no 
subitem 2.5 do Termo de Referência, da Matriz de Risco.

12.  DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  ELETRÔNICA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE 
HABILITAÇÃO

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.

12.1.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

12.2. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável uma vez por igual período, contado da convocação do pregoeiro, os documentos de 
habilitação.

12.3. Para efeito de julgamento das propostas eletrônicas, o valor a ser informado no sistema 
eletrônico, pelos licitantes situados no Estado do Ceará, será o valor deduzido do percentual de 
7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), correspondente à média das diferenças de alíquotas 
interestaduais do ICMS, nos termos do disposto no Decreto Estadual nº 27.624/2004.
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12.3.1.  A  dedução  acima  referida  não  se  aplica  ao  fornecimento  de  produtos  isentos  e  não 
tributados, e, na hipótese de a alíquota interna ser inferior ao percentual de 7,5% (sete inteiros e 
cinco décimos por cento), devendo neste caso, ser aplicado o percentual correspondente à alíquota 
cobrada.

12.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos,  salvo em sede de diligência conforme art.  64 da Lei  nº 
14.133/2021  e  art.  75  do  Decreto  nº  35.067/2022.  O  licitante  deverá  enviar  os  documentos 
complementares via sistema utilizado na realização do certame, no prazo fixado na solicitação do 
pregoeiro.

12.4.1. Quando o órgão/entidade demandante da licitação, vislumbrar a necessidade da realização 
de diligência, deverá encaminhar a respectiva solicitação ao(a) pregoeiro(a) por meio do sistema 
SUITE  no  processo  original,  para  que  este(a)  promova  sua  realização  no  Compras.gov.  A 
divulgação da diligência no referido sistema constitui condição indispensável para a produção de 
seus efeitos, conforme Acórdão nº 1.742/2026-Plenário-TCU.

12.4.2. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes 
à época da abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/2021-TCU-Plenário.

12.4.3.  Uma  vez  regularmente  solicitada  a  diligência  e  não  atendida  no  prazo  e  condições 
estabelecidos, não será admitida nova solicitação para o mesmo fim, resultando na inabilitação e/ou 
desclassificação do licitante.

12.5. A não apresentação de declarações formais e/ou termos de compromissos exigidos, não 
implicará a desclassificação ou inabilitação imediata do licitante. Compete ao pregoeiro nos mesmos 
termos estabelecido no item 12.4  acima,  promover  diligência  para  o  devido saneamento,  em 
respeito aos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade.

12.6.  No cadastramento da proposta inicial,  o  licitante declarará,  em campo próprio do 
sistema, que:

12.6.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório;

12.6.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7°, XXXIII, da Constituição;

12.6.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;

12.6.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme disposto no art. 
63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e art. 69 do Decreto nº 35.067/2022;

12.6.4.1. Quando solicitado pela Administração, a comprovação da reserva de cargo poderá 
se dar da seguinte forma:

I – Realização de processos seletivos;

II – Divulgação ampla das oportunidades de vagas em meios acessíveis, tais como: internet, rádio, 
televisão, jornais de grande circulação;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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III – Programas de inclusão promovidos pela licitante;

IV – Parcerias com entidades especializadas na busca ativa por candidatos que se enquadrem nas 
condições previstas neste subitem. 

12.6.4.2. É admissível outros meios legais de prova que demonstrem esforços concretos para o 
preenchimento das vagas de que trata o subitem 12.6.4.

12.6.5. Desenvolve programa de integridade nos termos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, 
quando for o caso.

12.7. A falsidade das declarações de que tratam os subitens 12.6.1 ao 12.6.5 acima, sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e neste edital.

12.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas no sistema, até a abertura da sessão 
pública.

12.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.

13. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos 
seguintes campos, conforme o caso.

I- valor unitário ou desconto;

II- marca/fabricante

III- modelo/versão

13.1.1. Os preços globais deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais.

13.1.2. Os preços unitários deverão ser expressos em reais, com até 4 (quatro) casas decimais.

13.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

13.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou 
indiretamente na execução do objeto.

13.4. Os preços ofertados, tanto na proposta eletrônica, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.

13.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

13.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, e 
quando for o caso, de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual.

13.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 
apresentação.

13.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração.

13.10.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido processo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do 
contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
ou sobrepreço na execução do contrato.

14. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES

14.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital, vedada a identificação do licitante, 
sob pena de desclassificação.

14.1.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

14.1.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

14.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

14.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes.

14.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar os lances exclusivamente por 
meio  de sistema eletrônico,  sendo imediatamente  informados do seu recebimento  e  do valor 
consignado no registro.

14.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

14.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste edital.

14.7. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

14.8. O pregoeiro poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o 
lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, 
mediante comunicação eletrônica automática via sistema, conforme disposto no § 3º do art. 37 do 
Decreto nº 35.067/2022.

14.9. Os licitantes somente poderão oferecer lances de valor unitário inferior ao último por eles 
ofertados e registrados pelo sistema.

14.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,01% (um centésimo por cento), utilizando como referência o valor unitário do item.

14.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

14.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

14.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

14.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a 
fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele mesmo no sistema.
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14.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 14.11 possuirá caráter sigiloso para 
os demais licitantes e para o pregoeiro, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno.

14.14. Será adotado o modo de disputa  “aberto e fechado” no qual os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

14.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período  de  tempo  de  até  dez  minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.

14.14.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da melhor oferta e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, 
possam  ofertar  um  lance  final  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 
encerramento deste prazo.

14.14.3. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar 
melhor lance.

14.14.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem 14.14.2, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo, observado o disposto no subitem 14.14.3.

14.14.5. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação.

14.14.6.  Encerrados  os  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e 
divulgará os lances na ordem crescente, conforme estabelecido no parágrafo único do art. 38 do 
Decreto nº 35.067/2022.

14.15.  Não serão aceitos dois  ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.

14.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem 
aos demais participantes.

14.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem 
prejuízos dos atos realizados.

14.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação.

14.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

14.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

14.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas ou lances, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

14.21.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
ou lance em ato contínuo à classificação;
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14.21.2.  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser  utilizados registros  cadastrais  para efeito  de atesto de cumprimento  de 
obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/2021;

14.21.3.  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, comprovado mediante a apresentação do Selo Empresa Amiga da Mulher, 
criado pela Lei Federal nº 14.682, de 20 de setembro de 2023 ou por quaisquer outros selos que 
representem ações de equidade entre homens e mulheres, criados pelos Estados e/ou Distrito 
Federal.

14.21.4.  Desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme  as  diretrizes 
estabelecidas pela Controladoria-Geral do Estado ou, em sua ausência, pela Controladoria-Geral 
da União para as empresas privadas.

14.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

14.22.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;

14.22.2. Empresas brasileiras;

14.22.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

14.22.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

14.23. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata a lei, 
proceder-se-á o sorteio das propostas empatadas, pelo sistema Compras.gov.br, conforme Acórdão 
TCU nº 723/2024-Plenário.

14.23.1.  Na impossibilidade do sorteio pelo sistema Compras.gov.br,  serão adotadas as 
seguintes providências, a ser realizado em ato público:

I – Será comunicado, por meio do sistema, a data, o horário, o sítio eletrônico onde será realizado 
o sorteio, bem como a plataforma de transmissão ao vivo;

II – A data e o horário serão comunicados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem a  
realização do sorteio;

III – O resultado do sorteio será registrado na ata da sessão pública, divulgado a todos os licitantes 
e anexado aos autos do processo licitatório.

14.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste edital.

14.24.1. A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer  acima do preço máximo definido pela 
Administração.

14.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.

14.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.

14.25. A proposta deverá conter todas as especificações do objeto em atendimento ao Anexo I – 
Termo de Referência.

14.26. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado para no prazo de 2 (duas) horas, 
prorrogável uma vez, por igual período, na forma do art. 49 do Decreto Estadual nº 35.067/2022, 
após a negociação realizada, anexar a proposta adequada ao último lance por ele ofertado.
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14.27. O prazo de validade da proposta readequada não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data da sua apresentação.

14.28. Nos termos do Decreto Estadual nº 27.624/2004, o licitante melhor classificado situado no 
Estado do Ceará deverá apresentar a proposta com o valor acrescido do diferencial referido no 
subitem 12.3, mediante a utilização da seguinte fórmula:

VFP =   VPV 

            0,925

Onde: 
VFP = Valor Final da Proposta, acrescido da alíquota de 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por 
cento);

VPV = Valor da Proposta Vencedora após o encerramento da disputa eletrônica anunciado pelo 
sistema;

0,925 = Fator de Reversão correspondente a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento), que 
foram deduzidos antes da disputa.

15. DA FASE DE JULGAMENTO

15.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 
classificado em primeiro  lugar  atende às condições de participação no certame,  observado o 
previsto no  art.  14 da Lei  nº  14.133/2021,  legislação correlata e no subitem 9.4 deste edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

I – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF);

II – Certificado de Registro Cadastral (CRC) CE.

III – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes); e 

IV – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes).

15.1.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429/1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 
citada lei.

15.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontada no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

15.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

15.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

15.3. As decisões do pregoeiro se darão baseadas nos pareceres e laudos, nos termos previstos 
no subitem 10.2.1, deste edital.

15.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

15.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 14.27 deste 
edital.

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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15.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital  de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior.

15.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao referido benefício.

15.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus 
anexos.

15.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

15.9.1. Contiver vícios insanáveis;

15.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência;

15.9.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo ao definido para 
a contratação. No caso de agrupamento de itens, a proposta final para o grupo não poderá conter 
item com valor superior ao estimado pela Administração.

15.9.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

15.9.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável;

15.9.6. Não apresentar amostra(s) ou apresentá-la(s) em desacordo com o edital, quando exigida;

15.10. A ausência de documentos possíveis de ser verificados em sites oficiais, não é motivo de 
desclassificação.

15.11.  A  inexequibilidade  da  proposta  possui  caráter  relativo,  de  modo  que  o  seu 
reconhecimento não deverá ocorrer de forma sumária. Conforme disposto no art. 55 do 
Decreto Estadual nº 35.067/2022 (alterado pelo art. 1º do Decreto Estadual nº 36.863/2025) e 
em conformidade com o art. 59, III e § 2º da Lei nº 14.133/2021, a inviabilidade da oferta 
somente será confirmada após diligência que comprove:

I – que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

II – inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

16. DA FASE DE HABILITAÇÃO

16.1. Os documentos previstos no subitem 12 do Anexo I – Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021.

16.2.  A  habilitação  será  verificada  por  meio  do  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores – SICAF, do Governo Federal ou do Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
pela Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, nos documentos de 
habilitação por eles abrangidos.

16.3.  A  verificação  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  (SICAF)  ou  a 
exigência  dos  documentos  nele  não  contidos,  somente  será  feita  em  relação  ao  licitante 
provisoriamente vencedor.

16.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

16.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação previstas neste edital.



Reconhecida pela Portaria Nº 821/ MEC D.O.U. de 01/06/1994
Av. Padre Francisco Sadoc de Araújo, 850 - Campus Betânia
CEP: 62.040-370– Sobral – Ceará - www.uva.ce.gov.br

16.6.  Constatada  a  existência  de  sanção  e/ou  eventual  descumprimento  das  condições  de 
participação, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado.

16.7. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados ou pela matriz ou pela filial que 
estiver participando do certame, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz 
como para as filiais como é o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado 
com a sede que apresentou a documentação.

16.8. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via internet, 
terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

16.9.  Os  documentos  têm que  se  encontrar  dentro  do  prazo  de  validade.  Na hipótese  de  o 
documento não constar expressamente a validade, este deverá ser acompanhado de declaração 
ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.  Na  ausência  de  tal 
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à 
habilitação fiscal e econômico-financeira.

17. DOS RECURSOS

17.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art. 165 da Lei nº 
14.133/2021.

17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis em momento único, contados da data de intimação 
ou de lavratura da ata de julgamento da proposta, ou da habilitação ou inabilitação, conforme 
disposto no § 1º do art. 95 do Decreto nº 35.067/2022.

17.3. Quando a decisão do pregoeiro importar em abertura de prazo recursal, será comunicada a 
retomada da sessão pública com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, no sítio 
eletrônico utilizado para realização do certame.

17.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 (dez) minutos, de forma imediata após o 
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, conforme disposto no caput 
do art. 95 do Decreto nº 35.067/2022.

17.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

17.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

17.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis,  contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, conforme §2º do mesmo art. 95 citado acima, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.

17.7.1.  Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para 
melhor entendimento das suas razões e/ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link 
no corpo da peça, de maneira que os referidos documentos sejam de acesso livre ao pregoeiro e 
demais interessados.

17.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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17.10. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Central de Licitações no 
endereço constante no subitem 7.1 deste edital.

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o licitante 
que, com dolo ou culpa:

18.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

18.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

18.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva ou; 

18.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;

18.1.5. Fraudar a licitação;

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:

18.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

18.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das 
responsabilidades civil e criminal:

18.2.1. Advertência;

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

18.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade;

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I – A natureza e a gravidade da infração cometida;

II – As peculiaridades do caso concreto;

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V  –  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

18.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 
30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado, conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

18.5. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.

18.6. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 10% (dez por 
cento) do valor do contrato licitado.

18.7. Para as infrações previstas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será 
de 20% (vinte por cento) do valor do contrato licitado.

18.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

18.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 
18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 18.1.1, 18.1.2 e 
18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021.

18.12. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão ou entidade contratante, se 
não o fizer, será cobrada em processo de execução.

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

19.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade 
superior.

19.2. O sistema gerará o relatório de disputa e de adjudicação e homologação.

20. DA CONTRATAÇÃO

20.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

20.1.1. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo 
ICP-Brasil.

20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período da contratação, 
bem como a apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC, emitido pela Secretaria de 
Planejamento e Gestão do Estado do Ceará conforme inciso I do art. 25 do Decreto nº 35.322/2023 
e,  quando  for  o  caso,  o  comprovante  do  recolhimento  da  garantia  de  execução,  na  forma 
estabelecida no item 6.2, do Termo de Referência;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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20.3. Na hipótese de sociedades Empresárias Estrangeiras, estas deverão apresentar, conforme o 
caso, o registro perante a entidade profissional competente no Brasil, no momento da contratação, 
conforme §7º do art. 67 da Lei 14.133/2021.

20.4. Será exigida, ainda, a comprovação de abertura de conta no Banco BRADESCO.

20.5. Quando o adjudicatário não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 
ou se recusar a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita 
a negociação, assinar o contrato.

20.6.  A  forma  de  pagamento,  prazo  contratual,  obrigações,  reajuste,  recebimento  e  demais 
condições aplicáveis à contratação estão definidas, conforme o caso, nos Anexos I e III – Termo de 
Referência e Minuta do Termo de Contrato, partes integrantes deste edital.

20.7. Da Subcontratação

20.7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da devida justificativa 
exposta nos autos do processo, conforme Acórdão 2450/2025-TCU-Plenário.

20.8. Da Garantia contratual

20.8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-ão os dias de início e incluir-
se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital para a fase externa se iniciam e 
se vencem somente nos dias e horários de expediente da Central de Licitações. Os demais prazos 
se iniciam e se vencem exclusivamente em dias úteis de expediente da contratante.

21.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público.

21.5.1. Erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação 
e  sua  validade  jurídica,  serão  sanados  pelo  pregoeiro  mediante  decisão  em  despacho 
fundamentado, registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação, conforme inciso VIII do art. 24, o § 4º do art. 75 e o inciso V do art. 98, todos do 
Decreto Estadual nº 35.067/2022.

21.5.2. Considera-se, dentre outros, erro no preenchimento da proposta, passível de correção, os 
erros aritméticos, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

21.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.7.É facultada em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo licitatório, observado todo o disposto no item 12.5 deste 
edital.
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21.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital ou o não atendimento às diligências 
realizadas, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do licitante.

21.9. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida a licitante, ainda que se trate 
de originais.

21.10. Os representantes legais dos licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

21.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II – Carta Proposta

ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato

Fortaleza/CE, 05 de Outubro de 2026. 

 

Izabelle Mont’Alverne Napoleão Albuquerque 

Ordenadora de Despesas

Analisado e aprovado o processo da contratação pela assessoria jurídica

Emmanuel Pinto Carneiro

Assessor Jurídico da UVA
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Processo n° 31022.001548/2025-17

UNIDADE REQUISITANTE: CENTRO DE CIÊNCIAS DA SAÚDE - CCS

1. DO OBJETO

1.1.  Aquisição  de  Material  de  Consumo  -  Insumos  médico-hospitalares,  de  acordo  com  as 
especificações e quantitativos previstos neste Termo.

1.2.  Este  objeto  será  realizado  através  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo  MENOR PREÇO, com a forma de 
fornecimento PARCELADA.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

GRUPO 01 - MATERIAIS DE CONSUMO HOSPITALAR BÁSICOS

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENT
O

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
GLOBAL

1. 615673  -  ALGODAO,  HIDROFILO  500GR,  EM 
MANTA  UNIFORME,  LIVRE  DE  IMPUREZAS, 
MANCHAS,  LIVRE  DE  ALVEJANTE  ÓTICO,  PH 
ENTRE  5.0  E  8.0,  ATOXICO  E  APIROGENICO, 
GRAU  DE  ALVURA  SUPERIOR  A  70%, 
EMBALAGEM  CONTENDO  DADOS  DE 
IDENTIFICACAO  DO  FABRICANTE,  NOME  E 
MARCA DO PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, DATA 
DE  FABRICACAO,  PRAZO  DE  VALIDADE, 
DIMENSÕES,COMPOSIÇÃO,  NOME  DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO, ROLO 1.0 UNIDADE

ROLO 1.0 
UNIDADE

20 R$ 
23,7400

R$ 
474,80

2. 406386  -  ATADURA,  CREPOM,  15CM  /  32,7G, 
TECIDO  100%  ALGODÃO  OU  MISTA, 
PROPRIEDADES  ELÁSTICAS  NO  SENTIDO 
LONGITUDINAL  MÍNIMO  50%,  COMPRIMENTO 
MÍNIMO  1,8M  EM  REPOUSO  ESTÉRIL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM

1.0 UNIDADE

100 R$ 
2,5000

R$ 
250,00

3. 406379  -  ATADURA,  CREPOM,  10CM  /  21,8G, 
TECIDO  100%  ALGODÃO  OU  MISTA, 
PROPRIEDADES  ELÁSTICAS  NO  SENTIDO 
LONGITUDINAL  MÍNIMO  50%,  EMBALAGEM  1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

60 R$ 
2,9400

R$ 
176,40

4. 406403  -  ATADURA,  CREPOM,  20CM  /  42,8G, 
TECIDO  100%  ALGODÃO  OU  MISTA, 
PROPRIEDADES  ELÁSTICAS  SENTIDO 
LONGITUDINAL MÍNIMO 50%, ROLO 1.0 UNIDADE

ROLO 1.0 
UNIDADE

60 R$ 
3,6533 

R$ 
219,20

5. 407619  -  ESPARADRAPO,  10CM  X  4,5MT, 
IMPERMEÁVEL, CARRETEL 1.0 UNIDADE

CARRETEL 1.0 
UNIDADE

20 R$ 
20,6267

R$ 
412,53

6. 412245  -  GAZE,  COMPRESSA  CIRÚRGICA, 
HIDRÓFILA, 7,5CM X 7,5CM, 100% ALGODÃO, NÃO 
ESTÉRIL, 8 DOBRAS DE 9 FIOS, UNIFORMIDADE, 
BOA CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, COR BRANCA, 
MACIA,  ISENTO  DE  IMPUREZAS,  EMBALAGEM 
COM  DADOS  DE  IDENTIFICACAO  E 

PACOTE 500.0 
UNIDADE

1 R$ 
33,2600

R$ 33,26
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PROCEDENCIA, PACOTE 500.0 UNIDADE

COMPRASNET:  UNIDADE  =  PACOTE  500.0 
UNIDADE

7. 375386 - ABAIXADOR DE LINGUA, ESPATULA DE 
MADEIRA DESCARTÁVEL, CONVENCIONAL COM 
EXTREMIDADES  ARREDONDADAS  COM  14  CM 
+/-1 CM, PACOTE 100.0 UNIDADES

PACOTE 100.0 
UNIDADES

1 R$ 
9,6367

R$ 9,64

8. 1187830  -  ESCOVA,  GINECOLOGICA  PARA 
COLHEITA  CITOLOGICA,  DESCARTAVEL,  CABO 
METAL,  REVESTIMENTO  PLASTICO  MALEAVEL, 
CERDAS  MACIAS  4  A  5MM  EM  UMA  DAS 
EXTREMIDADES, ENVOLVENDO 20MM +/-1MM DA 
HASTE,  COMPRIMENTO  TOTAL  20CM  +/-1CM, 
NAO ESTERIL, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
0,9700

R$ 9,70

TOTAL GRUPO 01 R$ 
1.585,53

GRUPO 02 - SERINGAS, AGULHAS E PERFUROCORTANTES

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENT
O

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
GLOBA

L

9. 938505 - CONJUNTO DE SERINGA COM AGULHA , 10 
ML, CAIXA 100.0 UNIDADE

CAIXA 100.0

UNIDADES

1 R$ 
132,0000

R$ 
132,00

10. 938480 - CONJUNTO DE SERINGA COM AGULHA , 
3ML, CAIXA 150.0 UNIDADE

COMPRASNET: UNIDADE = CAIXA 150.0 UNIDADES

CAIXA 150.0 
UNIDADES

1 R$ 
36,0000

R$ 
36,00

11. 938490 - CONJUNTO DE SERINGA COM AGULHA , 
5ML, CAIXA 100.0 UNIDADE

CAIXA 100.0 
UNIDADE

1 R$ 
122,0000

R$ 
122,00

12. 665805 - SERINGA, PLÁSTICO DESCARTÁVEL, 1ML 
COM  AGULHA,  ACOPLADA  DE  13X4,5, 
ESTERILIZADA,  GRADUADA  DE  0,1  EM  0,1ML  E 
NUMERADAS  DE  0,1  EM  0,1ML,  COM  AGULHA 
ACOPLADA  DE  13  X  4,5,  HERMÉTICA  E 
INDIVIDUALMENTE  EMBALADAS,  UNIDADE  1.0 
UNIDADE

UNIDADE 1.0 
UNIDADE

100 R$ 
1,3900 

R$ 
139,00

13. 671332  -  SERINGA,  DESCARTÁVEL,  20  ML, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
1,1167

R$ 
111,67

14. 999984  -  AGULHA,  40X12,  HIPODÉRMICA 
DESCARTÁVEL, AÇO CROMO NÍQUEL, PROTETOR 
DE PVC,  CÂNULA COM PAREDES FINAS E BISEL 
TRIFACETADO,  CANHÃO  EM  POLIPROPILENO, 
CAIXA 100.0 UNIDADE

CAIXA 100.0 
UNIDADE

1 R$ 
29,6300

R$ 
29,63

15. 371877  -  AGULHA  DESCARTÁVEL,  BIANGULADO, 
PROTETOR  DE  ENCAIXE  FIRME,  CONECTOR, 
CODIFICADO POR CORES, 25X7, CÁNULA DE AÇO 
INOX,  SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO, 
PROPORCIONANDO BOM CORTE, EMBALAGEM 1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
0,2600

R$ 
26,00
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16. 999944  -  AGULHA,  13X0,45  26G,  HIPODÉRMICA 
DESCARTÀVEL,  CANULA  SILICONIZADA,  CAIXA 
100.0 UNIDADE

CAIXA 100.0 
UNIDADE

1 R$ 
20,0000

R$ 
20,00

17. 769540  -  LANCETA,  DESCARTÁVEL,  USO 
LABORATORIAL, CAIXA 100.0 UNIDADE

CAIXA 100.0 
UNIDADE

2 R$ 
27,1433

R$ 
54,29

TOTAL GRUPO 02 R$ 
670,59

GRUPO 03 - SOLUÇÕES, EQUIPOS E DISPOSITIVOS PARA INFUSÃO

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENT
O

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
GLOBA

L

18. 924430 - SORO FISIOLOGICO, 0,9%, BOLSA 500ML, 
CAIXA 30.0 UNIDADE

CAIXA 30.0 
UNIDADES

2 R$ 
485,7000

R$ 
971,40

19. 14207010  -  SORO,  FISIOLÓGICO  0,9%,  FRASCO 
10.0 MILILITROS

FRASCO 10.0 
MILILITROS

60 R$ 
0,3233

R$ 
19,40

20. 626925  -  EQUIPO,  DE  TRANSFERÊNCIA, 
EXTENSOR, PVC OU SIMILAR, CONECTOR LUER 
LOCK, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

80 R$ 
21,5433

R$ 
1.723,47

21. 1304058  -  EQUIPO,  BOMBA  DE  INFUSÃO  PARA 
ADMINISTRAÇÃO  DE  SANGUE 
HEMOCOMPONENTES  E  HEMODERIVADOS, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
5,9567

R$ 
59,57

22. 1193149  -  EQUIPO,  BOMBA  LINEAR 
FOTOPROTETOR,  PARA  MEDICAMENTOS 
FOTOSSENSÍVEIS, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
36,2000

R$ 
181,00

23. 884528  -  EQUIPO,  MACRO  GOTAS,  INFUSÃO 
INTRAVENOSA  PADRÃO  1,50  M  -  3,0  M, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
0,9033

R$ 9,03

24. 417883 - EQUIPO, MONITORIZACAO DA PRESAO 
VENOSA CENTRAL, PVC, TUBO TRANSPARENTE E 
FLEXÍVEL  TUBOS  EXTENSORES  INTERLIGADOS 
POR  INTERMEDIARIOS  EN  FORMA  DE  Y, 
ADAPTADOR LUER MACHO, PINCA ROLETE ALTA 
PRECISAO, FITA ADESIVA ESCALA GRADUADA 0 A 
60  CM,  PONTA  PERFURADA  ADAPTÁVEL  AO 
FRASCO  DE  SORO,  CÂMARA  GOTEJADORA  20 
MACROGOTAS/ML, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
1,1200

R$ 5,60

25. 6673410 - TORNEIRA, TRÊS 3 VIAS, DISPOSITIVO 
PARA INFUSAO ENDOVENOSA, EMBALAGEM 1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

6 R$ 
2,0000

R$ 
12,00

26. 630644  -  BOLSA,  CINTO  DE  SEGURANÇA  PARA 
PRENDER  O  FRASCO,  DIMENSÃO  DE  1000ML, 
BRAÇADEIRA INFUSORA DE PRESSÃO, TUBO DE 
BORRACHA RESISTENTE APROXIMADAMENTE 30 
CM DE COMPRIMENTO, VÁLVULA METÁLICA DE 
CONTROLE DE SAÍDA DO AR, PRESSURIZADORA, 
EM NYLON DE ALTA RESISTÊNCIA OU SILICONE, 
ORIFÍCIO DE FIXAÇÃO AO SUPORTE DE SORO, 

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

1 R$ 
362,2300

R$ 
362,23



Reconhecida pela Portaria Nº 821/ MEC D.O.U. de 01/06/1994
Av. Padre Francisco Sadoc de Araújo, 850 - Campus Betânia
CEP: 62.040-370– Sobral – Ceará - www.uva.ce.gov.br

MANÔMETRO OU VÁLVULA DE ALTA PRECISÃO 
DE 0 A 300 MM/HG, PERA DE BORRACHA PARA 
INSUFLAÇÃO,  ADAPTÁVEL  A  EMBALAGENS 
SISTEMA FECHADO, TUBO E BOLSA, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

TOTAL GRUPO 03 R$ 
3.343,69

GRUPO 04 - CATETERES, SONDAS E DISPOSITIVOS INVASIVOS

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENT
O

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
GLOBA

L

27. 1084446 -  CATETER INTRAVENOSO, PERIFERICO, 
COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 14G, AGULHA 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
2,4233

R$ 
242,33

28. 1084456 -  CATETER INTRAVENOSO, PERIFERICO, 
COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 16G, AGULHA 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
2,4433

R$ 
244,33

29. 1084466 -  CATETER INTRAVENOSO, PERIFERICO, 
COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 18G, AGULHA 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
2,4000 

R$ 
240,00

30. 1084476 -  CATETER INTRAVENOSO, PERIFERICO, 
COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 20G, AGULHA 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
2,7033 

R$ 
270,33

31. 1084486 -  CATETER INTRAVENOSO, PERIFERICO, 
COM DISPOSITIVO DE SEGURANÇA, 22G, AGULHA 
SILICONIZADA, BISEL TRIFACETADO, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
2,3500

R$ 
235,00

32. 621539  -  CATETER,  PARA  ACESSO  VENOSO 
CENTRAL  ADULTO,  DUPLO  LUMEN,  CONEXÃO 
LUER  LOCK,  LINHA  DE  EXTENSÃO  EM 
POLIURETANO,  RADIOPACO,  GUIA  METÁLICO 
0,032", COM UMA EXTREMIDADE TIPO J E OUTRA 
COM PONTA ATRAUMÁTICA, DILATADOR VENOSO 
TIPO PONTA DE LÁPIS, 14/14GA X 20 A 30CM, 8 FR, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

1 R$ 
48,5000

R$ 
48,50

33. 1015816 -  SONDA DE FOLEY 3 VIAS, Nº 20,  COM 
BALÃO,  CONFECCIONADA  EM  SILICONE  DE 
FORMATO  ANATÔMICO  E  ATRAUMATICO,  COM 
ANTI-INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL, COM DOIS 
ORIFÍCIOS ARREDONDADOS E LISOS, VÁLVULA DE 
ENCHIMENTO  E  ESVAZIAMENTO  DO  BALÃO 
COMPATÍVEL  SERINGA  BICO  LUER  SLIP,  O 
NÚMERO DA SONDA E A CAPACIDADE DE VOLUME 
DO BALÃO DEVERÃO ESTAR IDENTIFICADOS EM 
LOCAL  VISÍVEL  NA  SONDA,  VÁLVULA  DE 
ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO DO BALÃO COM 

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
3,7467

R$ 
18,73
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MECANISMO  DE  FUNCIONAMENTO  INFLÁVEL, 
BALÃO DE ENCHIMENTO RESISTENTE A ACIDEZ DA 
URINA PARA PREVENIR RUPTURA INTRAVESICAL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

34. 1001782 -  SONDA, VESICAL DE DEMORA, SONDA 
FOLEY  EM  LÁTEX  CONFECCIONADA  EM 
BORRACHA  NATURAL,  SILICONIZADA,  Nº  14, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
2,6000

R$ 
13,00

35. 1300063 - SONDA URETRAL, PARA ESVAZIAMENTO 
DA  BEXIGA,  22FR,  SILICONIZADA,  PVC 
TRANSPARENTE, HIPOALERGÊNICO MALEÁVEL E 
ISENTO DE LÁTEX, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
0,7700

R$ 7,70

36. 1300188 - SONDA URETRAL, PARA ESVAZIAMENTO 
DA  BEXIGA,  6FR,  SILICONIZADA,  PVC 
TRANSPARENTE, HIPOALERGÊNICO MALEÁVEL E 
ISENTO DE LÁTEX, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
2,0000

R$ 
20,00

37. 591923  -  SONDA,  NASOENTERAL,  N°  12FR,  EM 
POLIURETANO  BIOCOMPATÍVEL,  RADIOPACO, 
MACIA,  FLEXÍVEL,  2  SAÍDAS  LATERAIS  E  UMA 
MEDIANA,  MANDRIL  FLEXÍVEL  COM  CONECTOR 
LUER COM TAMPA, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

6 R$ 
8,2000 

R$ 
49,20

38. 1015886 - SONDA DE FOLEY 2 VIAS, N ° 16, COM 
BALÃO,  CONFECCIONADA  EM  LÁTEX 
SILICONIZADO  FORMATO  ANATÔMICO  E 
ATRAUMÁTICO,  ANTI-INCRUSTANTE,  PONTA 
PROXIMAL,  DOIS  ORIFÍCIOS  ARREDONDADOS  E 
LISOS,  VÁLVULA  DE  ENCHIMENTO  E 
ESVAZIAMENTO DO BALÃO COMPATÍVEL SERINGA 
BICO  LUER  SLIP,  NÚMERO  DA  SONDA, 
CAPACIDADE  DE  VOLUME  DO  BALÃO 
IDENTIFICADOS  EM  LOCAL  VISÍVEL  NA  SONDA, 
VÁLVULA DE ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO DO 
BALÃO  MECANISMO  DE  FUNCIONAMENTO 
INFLÁVEL, BALÃO DE ENCHIMENTO RESISTENTE A 
ACIDEZ  DA  URINA  PARA  PREVENIR  RUPTURA 
INTRAVESICAL, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
2,2433

R$ 
11,22

39. 432071  -  SONDA  DE  FOLEY  2  VIAS,  Nº  20,  COM 
BALÃO,  CONFECCIONADA  EM  SILICONE  DE 
FORMATO  ANATÔMICO  E  ATRAUMATICO,  COM 
ANTI-INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL, COM DOIS 
ORIFÍCIOS ARREDONDADOS E LISOS, VÁLVULA DE 
ENCHIMENTO  E  ESVAZIAMENTO  DO  BALÃO 
COMPATÍVEL  SERINGA  BICO  LUER  SLIP,  O 
NÚMERO DA SONDA E A CAPACIDADE DE VOLUME 
DO BALÃO DEVERÃO ESTAR IDENTIFICADOS EM 
LOCAL  VISÍVEL  NA  SONDA,  VÁLVULA  DE 
ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO DO BALÃO COM 
MECANISMO  DE  FUNCIONAMENTO  INFLÁVEL, 
BALÃO DE ENCHIMENTO RESISTENTE A ACIDEZ DA 
URINA PARA PREVENIR RUPTURA INTRAVESICAL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
7,6467

R$ 
38,23

40.
1031507  -  SONDA,  DE  REPOSIÇÃO  PARA 
GASTROSTOMIA, N° 14, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

2 R$ 
1.060,000

0 

R$ 
2.120,0

0
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41. 1068610  -  CÂNULA,  DE  TRAQUEOSTOMIA 
DESCARTAVEL,  N°  7,5  SEM  BALÃO/CUFF, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

2 R$ 
58,8900 

R$ 
117,78

42. 416710  -  CÂNULA,  COM  BALÃO  CUFF,  Nº  7,5, 
TRAQUEOSTOMIA DESCARTAVEL, EMBALAGEM 1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

2 R$ 
12,3300

R$ 
24,66

TOTAL GRUPO 04 R$ 
3.701,0

1

GRUPO 05 - CURATIVOS ESPECIAIS, BOLSAS E SISTEMAS COLETORES

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENT
O

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
GLOBA

L

43. 748190  -  TIRAS  REATIVAS  PARA GLICEMIA, 
USO NO APARELHO ACCU-CHEK PERFORMA, 
MONITORIZAÇÃO  DA  GLICEMIA,  CAIXA  50.0 
UNIDADE

COMPRASNET: UNIDADE = CAIXA 50.0 UNIDADE

CAIXA 50.0 
UNIDADE

4 R$ 
70,0000

R$ 
280,00

44. 1298864  -  CURATIVO,  FENDAS  PARA  ACESSO 
VENOSO PERIFÉRICO E CENTRAL EM ADULTO, 9 
CM  +/-1  CM  X  11  CM  +/-1CM,  PELÍCULA 
TRANSPARENTE  DE  POLIURETANO, 
SEMIPERMEÁVEL,  ADESIVO  HIPOALERGÊNICO, 
REFORÇO DE BORDA EM TODA A SUA EXTENSÃO, 
MÍNIMO  DUAS  FITAS  PARA  PROMOVER  A 
ESTABILIZAÇÃO  DO  CATETER,  EMBALAGEM  1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
1,9733 

R$ 
19,73

45. 1514904  -  FRASCO,  COLETOR  PARA  FLUIDOS 
ORGÂNICO,  ENTRE  1000  A  2000  ML,  BOLSA 
COLETORA,  SISTEMA  FECHADO,  SEM  VÁLVULA 
ANTI-TRANSBORDAMENTO,  COM  ANEL  DE 
VEDAÇÃO  QUE  EVITA  A  PERDA  DE  PRESSÃO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
29,8700

R$ 
149,35

46. 523575  -  BOLSA  PARA  COLOSTOMIA,  PLASTICO 
TRANSPARENTE,  FLEXÍVEL,  FECHADA, 
COMPOSTA POR PEÇA DE FORMATO ANATÔMICO, 
COM  BARREIRA  PROTETORA  DA  PELE, 
RECOBERTA POR PAPEL SILICONIZADO COM GUIA 
DE MEDIÇÃO IMPRESSA, RECORTAVEL ATE 40MM, 
MARGEM  DE  SEGURANÇA  NA  ADESIVIDADE 
ENTRE  1,5  E  2,0  CM.  DRENÁVEL  COM  CLIP  DE 
SELAGEM INDIVIDUAL, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PRAZO  DE  VALIDADE,  LEGISLAÇÃO  SANITÁRIA 
VIGENTE PERTINENTE AO PRODUTO, UNIDADE 1.0 
UNIDADE

UNIDADE 1.0 
UNIDADE

5 R$ 
47,7400

R$ 
238,70

47. 605669 - CURATIVO, HIDROCOLOIDE, 10 X 10CM, 
TRANSPARENTE,  EXTRA  FINO,  PARTÍCULAS 
MÍNIMO  CARBOXIMETILCELULOSE,  ELÁSTICO  E 
ADESIVO  EM  SUA  SUPERFÍCIE,  COBERTA  POR 
MEMBRANA  DE  PERMEABILIDADE  SELETIVA, 

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

32 R$ 
23,2667

R$ 
744,53
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POLIURETANO, FLEXÍVEL E MACIO, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

48. 10235910 - FRASCO PARA DIETA ENTERAL, 300ML, 
POLIETILENO,  GARGALHO  ADEQUADO, 
TRANSPARENTE,  MATERIAL  ATÓXICO, 
GRADUAÇÃO  A  CADA  10  -  50ML,  TAMPA 
ENROSCADA,  ALCA  DE  SUSTENTACAO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
0,6600

R$ 3,30

49. 1794090  -  SOLUÇÃO,  ÓLEO  DERMOPROTETOR, 
CICATRIZANTE, COMPOSTO POR ÁCIDOS GRAXOS 
ESSENCIAIS  INSATURADOS,  TRIGLICERIDES  DE 
CADEIA MÉDIA, PALMITATO DE VITAMINA A E D-
ALFA-TOCOFEROL,  ÁCIDOS  LINOLEICO,  ÁCIDO 
CÁPRICO, VITAMINA A, VITAMINA E, ISENCAO DE 
COMPONENTES DE ORIGEM ANIMAL, PROTEGER 
O TECIDO DE TRAUMAS CAUSADOS MECÂNICOS E 
TRATAMENTO  DE  FERIDAS,  USO  DIÁRIO, 
CONTÍNUO,  PACIENTES  COM  DOENÇA 
DERMATOLÓGICA  ESPECÍFICA,  UNIDADE  1.0 
MILILITRO

UNIDADE 1.0 
MILILITRO

3 R$ 
5,0400 

R$ 
15,12

TOTAL GRUPO 05 R$ 
1.450,7

3

GRUPO 06 - MATERIAIS CIRÚRGICOS, EPI E SUPORTE À TERAPIA INTENSIVA

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE DE 

FORNECIMENT
O

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI

O

VALOR 
GLOBA

L

50. 390755  -  ELETRODO,  PARA  MONITORIZAÇÃO 
CARDÍACA  ADULTO,  DORSO  DE  PAPEL 
MICROPOROSO  OU  ESPUMA  REVESTIDO  COM 
ADESIVO  HIPOALERGÊNICO  NA  FACE  INTERNA 
COM  ADESIVIDADE  GARANTIDA  EM  PRESENÇA 
DE  UMIDADE,  GEL  SÓLIDO  ELETROLÍTICO, 
ELEMENTO  SENSOR  AÇO  INOX  E  PRATA, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

100 R$ 
0,9100

R$ 
91,00

51. 665580  -  FLUXÔMETRO,  PARA  REDE  DE 
OXIGÊNIO, ESCALA 0-15 L/MIN, EMBALAGEM 1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

1 R$ 
52,1667

R$ 
52,17

52. 1033136 - DRENO DE SUCÇÃO, TIPO PORTOVAC, 
AGULHA  EM  AÇO  3,2MM  +/-1MM,  PVC 
SILICONIZADO,  HIPOALERGÊNICO,  ATÓXICO, 
DRENO  TRANSPARENTE,  RADIOPACO, 
CONECTOR PARA VÁCUO DE SUCÇÃO, MÍNIMO 
DUAS  VIAS,  VÁLVULA  ANTI-REFLUXO,  CLAMP 
PLÁSTICO,  RESERVATÓRIO  GRADUADO  COM 
TAMPA E CAPACIDADE DE 400ML,  EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

2 R$ 
28,9800

R$ 
57,96

53. 417562 - DRENO, DE PENROSE, Nº 3, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

5 R$ 
2,7200

R$ 
13,60

54. 753879 - PAPEL, GRAU CIRÚRGICO, 80MM X 50 M, ROLO 1.0 1 R$ R$ 
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ROLO 1.0 UNIDADE ROLO 1.0 UNIDADE 1 UNIDADE 66,1333 66,13

55. 629946  -  DISPOSITIVO,  FIXAÇÃO  DE  TUBO 
OROTRAQUEAL, ADULTO, ADAPTÁVEL A TUBOS 
TRAQUEAIS DE 5 A 10MM, COM HIDROCOLOIDE 
PARA  PROTECAO  DE  PELE  E  PREVENCAO  DE 
LESOES, DISPOSITIVO DE FIXAÇÃO SEGURA TIPO 
TRAVA/DESTRAVA, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

2 R$ 
9,4100

R$ 
18,82

56. 420155  -  FIO  DE  SUTURA,  AÇO  CIRURGICO 
MONOFILAMENTAR  1,  4  FIOS  DE  45CM  POR 
ENVELOPE,  ENCASTOADOS  EM  AGULHA 
CORTANTE DE PONTA PIRAMIDAL 1/2  CÍRCULO 
3,5CM, ESTÉRIL, UNIDADE 1.0 ENVELOPE

COMPRASNET: UNIDADE = ENVELOPE

UNIDADE 1.0 
ENVELOPE

30 R$ 
29,6500

R$ 
889,50

57. 640186  -  FIO  DE  SUTURA,  AÇO  CIRURGICO 
MONOFILAMENTAR  2,  6  FIOS  45CM  POR 
ENVELOPE,  ENCASTOADOS  EM  AGULHA 
CORTANTE PONTA PIRAMIDAL 3/8, CIRCULO 35/36 
MM, UNIDADE 1.0 ENVELOPE

COMPRASNET: UNIDADE = ENVELOPE

UNIDADE 1.0 
ENVELOPE

30 R$ 
1,2633 

R$ 
37,90

58. 646904  -  FIO  DE  SUTURA,  AÇO  CIRURGICO 
MONOFILAMENTAR  N°  5,  4  FIOS  45CM, 
ENCASTOADOS  EM  AGULHA  1/2  CÍRCULO 
CILÍNDRICA DE PONTA PIRAMIDAL/TRIANGULAR 
COMPRIMENTO  4,5  -  5,5  CM,  UNIDADE  1.0 
ENVELOPE

COMPRASNET: UNIDADE = ENVELOPE

UNIDADE 1.0 
ENVELOPE

30 R$ 
30,0000

R$ 
900,00

59. 1073478 - LAMINA, BISTURI DESCARTÁVEL, Nº 24, 
AÇO  INOX  OU  AÇO  CARBONO,  ISENTA  DE 
REBARBAS  E  SINAIS  DE  OXIDAÇÃO,  PONTA 
AFIADA,  ADAPTAÇÃO  COMPATÍVEL  AO  CABO, 
PROTEÇÃO  NA  LÂMINA,  EMBALAGEM  1.0 
UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
0,6600

R$ 6,60

60. 887768 - BISTURI, 21 ESTÉRIL, LÂMINA, AÇO INOX 
OU  CARBONO,  AFIADO  SEM  SALIÊNCIAS  OU 
SINAIS  DE  OXIDAÇÃO,  PROTEÇÃO  DE  CAPA, 
FIXADO A CABO PLASTICO RIGIDO E RESISTENTE, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

10 R$ 
1,6500

R$ 
16,50

61. 372440  -  TUBO  ENDOTRAQUEAL  COM  BALÃO, 
5,5MM,  CLORETO  DE  POLIVINIL,  ESTÉRIL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

6 R$ 
3,2267

R$ 
19,36

62. 372507  -  TUBO  ENDOTRAQUEAL  COM  BALÃO, 
8,5MM, PVC, ESTERIL, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

6 R$ 
3,4000

R$ 
20,40

63. 585306  -  LUVA,  CIRURGICA  ESTERIL,  N°  6,5, 
MÍNIMO 26CM, EM LÁTEX BORRACHA NATURAL 
COM  TRATAMENTO  HIPOALERGÊNICO,  BAIXA 
CONCENTRAÇÃO  DE  SAIS  E  PROTEÍNAS  DO 
LÁTEX,  ABAIXO  DE  100  MCG/G  PELO  MÉTODO 
LOWRY COMPROVADO POR TESTE EXECUTADO, 
EMBALAGEM 1.0 PAR

EMBALAGEM 
1.0 PAR

80 R$ 
2,8800

R$ 
230,40

64. 585326  -  LUVA,  CIRURGICA  ESTERIL,  N°  7,5, 
MÍNIMO 27CM, EM LÁTEX BORRACHA NATURAL 

EMBALAGEM 
1.0 PAR

80 R$ 
2,4900

R$ 
199,20
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COM  TRATAMENTO  HIPOALERGÊNICO,  BAIXA 
CONCENTRAÇÃO  DE  SAIS  E  PROTEÍNAS  DO 
LÁTEX,  ABAIXO  DE  100  MCG/G  PELO  MÉTODO 
LOWRY COMPROVADO POR TESTE EXECUTADO, 
EMBALAGEM 1.0 PAR

65. 633615 -  LUVA, DE PROCEDIMIENTO, PEQUENA, 
BORRACHA/LÁTEX  NATURAL,  ISENTA  DE  PÓ, 
LUBRIFICADA,  NÃO  ESTÉRIL,  AMBIDESTRA, 
COMPRIMENTO  MÍNIMO  22CM,  CAIXA  100.0 
UNIDADES

CAIXA 100.0 
UNIDADES

4 R$ 
25,0000

R$ 
100,00

66. 633625  -  LUVA,  DE  PROCEDIMENTO,  MEDIA, 
BORRACHA/LÁTEX  NATURAL,  ISENTO  DE  PÓ, 
LUBRIFICADA,  NÃO  ESTÉRIL,  AMBIDESTRA, 
COMPRIMENTO  MÍNIMO  23CM,  CAIXA  100.0 
UNIDADES

CAIXA 100.0 
UNIDADES

4 R$ 
49,8833

R$ 
199,53

67. 633635  -  LUVA,  DE  PROCEDIMENTO,  GRANDE, 
BORRACHA/LÁTEX  NATURAL,  ISENTA  DE  PÓ, 
LUBRIFICADA,  NÃO  ESTÉRIL,  AMBIDESTRA, 
COMPRIMENTO  MÍNIMO  23CM,  CAIXA  100.0 
UNIDADES

CAIXA 100.0 
UNIDADES

4 R$ 
53,8367

R$ 
215,35

68. 15254510  -  MÁSCARA  DE  PROTEÇÃO, 
DESCARTÁVEL TRIPLA, TNT, ATÓXICO, FORMATO 
RETANGULAR,  ELÁSTICOS,  CLIPE  NASAL 
ACABAMENTO  EM  TODA  EXTENSÃO  POR 
SOLDAGEM  ELETRÔNICA,  COR  BRANCA, 
TAMANHO  ÚNICO,  GRAMATURA  MÍNIMA  30  G, 
EMBALAGEM  COM  DADOS  DE  IDENTIFICACAO, 
PROCEDENCIA,  PRAZO  DE  VALIDADE  E 
REGISTRO  EM  ÓRGÃO  COMPETENTE, 
LEGISLAÇÃO VIGENTE NBR 15052/21, CAIXA 50.0 
UNIDADES

CAIXA 50.0 
UNIDADES

6 R$ 
14,5700

R$ 
87,42

69. 754822 - GORRO, TNT BRANCO, GRAMATURA 20 
G/M²,  TIRAS  PARA  AMARRAR  NA  NUCA, 
EMBALAGEM COM IDENTIFICACAO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, 
REGISTRO ANVISA, PACOTE 100.0 UNIDADE

PACOTE 100.0 
UNIDADE

6 R$ 
6,8067

R$ 
40,84

TOTAL GRUPO 06 R$ 
3.262,68

2.1.  Havendo divergências entre as especificações do Edital  e seus anexos e as do sistema, 
prevalecerão as do edital em todas as suas cláusulas.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Estadual nº 34.450/2021.

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII 
do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

2.4. Da especificação detalhada

2.4.1.  Os produtos deverão ser novos,  sem uso,  acondicionados em embalagens adequadas, 
lacradas e compatíveis com o transporte e armazenamento, contendo identificação do fabricante, 
número do lote, data de fabricação, prazo de validade e registro sanitário junto à ANVISA, quando 
aplicável. 
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2.4.2.  Os materiais  deverão possuir  características técnicas compatíveis  com a realização de 
práticas  simuladas  e  procedimentos  laboratoriais  do  curso  de  Enfermagem,  assegurando 
funcionalidade,  resistência,  qualidade  e  segurança  durante  sua  utilização,  observadas  as 
especificações técnicas de cada item, inclusive quanto à esterilidade, quando aplicável. 

2.4.3.  Os materiais  deverão apresentar prazo de validade compatível  com sua utilização pela 
Administração, não sendo admitido o fornecimento de produtos próximos ao vencimento ou em 
desacordo com as exigências sanitárias vigentes. 

2.4.4. A contratada deverá substituir,  às suas expensas, os materiais entregues com defeitos, 
avarias,  irregularidades,  desconformidades  técnicas  ou  fora  das  especificações  exigidas  pela 
Administração. 

2.4.5.  Os  fornecedores  deverão  cumprir  integralmente  a  legislação  sanitária,  ambiental  e  de 
segurança aplicável ao objeto, responsabilizando-se pela qualidade, procedência e regularidade 
dos materiais fornecidos. 

2.4.6.  Os  fornecedores  deverão  cumprir  integralmente  a  legislação  sanitária,  ambiental  e  de 
segurança aplicável ao objeto, bem como as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), pelo Ministério da Saúde e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), quando aplicáveis, responsabilizando-se pela qualidade, procedência e regularidade dos 
materiais fornecidos.

2.5. Da Matriz de Risco

2.5.1. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado.

2.5.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:

I - Especificação inadequada dos materiais médico-hospitalares pela Administração, que resulte na 
aquisição de itens incompatíveis com as necessidades acadêmicas e laboratoriais. 

II - Estimativa incorreta dos quantitativos demandados, ocasionando insuficiência de materiais para 
atendimento das atividades práticas ou excesso de estoque com potencial perda por vencimento. 

III - Baixa competitividade do certame ou ausência de propostas válidas para determinados itens, 
desde que não decorrente de exigências imputáveis ao contratado. 

IV  -  Interrupções  ou  atrasos  nos  procedimentos  administrativos  necessários  à  formalização, 
execução  ou  recebimento  do  objeto,  quando  decorrentes  exclusivamente  da  atuação  da 
Administração.

2.5.3. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:

I - Atraso na entrega dos materiais em desacordo com os prazos estabelecidos no instrumento 
convocatório e no contrato. 

II - Fornecimento de produtos sem registro na ANVISA, quando exigido, ou em desconformidade 
com a legislação sanitária e demais normas técnicas aplicáveis. 

III - Entrega de materiais com defeitos, avarias, baixa qualidade ou especificações divergentes das 
exigidas pela Administração. 

IV - Fornecimento de produtos com prazo de validade incompatível com a utilização institucional ou 
inferior ao mínimo exigido no Termo de Referência. 

V - Irregularidade fiscal, trabalhista, previdenciária ou incapacidade técnica da contratada durante 
a execução contratual.

2.5.4.  Constituem  riscos  a  serem  compartilhados  pelas  partes,  na  proporção  de 50% 
(cinquenta por cento) para o contratante e 50% (cinquenta por cento) para o contratado:
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I - Ocorrência de caso fortuito ou força maior que comprometa o fornecimento dos materiais ou sua 
entrega,  tais  como  calamidades  públicas,  desastres  naturais,  pandemias,  paralisações 
generalizadas de transporte ou eventos imprevisíveis de grande impacto. 

II - Oscilações extraordinárias e imprevisíveis da cadeia de suprimentos, decorrentes de eventos 
supervenientes  que  provoquem  escassez  generalizada  de  insumos  médico-hospitalares  no 
mercado. 

III - Fatos supervenientes que provoquem desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, desde 
que devidamente comprovados e enquadrados nas hipóteses legais de revisão contratual.

3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a 
autoridade competente ateste  que as  condições e  os preços permanecem vantajosos para  a 
Administração, permitida a negociação com o contratado.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de consumo - Insumos médico-
hospitalares destinados ao Laboratório de Enfermagem do Centro de Ciências da Saúde (CCS) da 
Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), com a finalidade de garantir a adequada execução 
das atividades práticas, laboratoriais, acadêmicas e extensionistas do curso de Enfermagem. 

4.2. O Laboratório de Enfermagem constitui espaço pedagógico essencial para o desenvolvimento 
de competências técnicas, habilidades assistenciais, raciocínio clínico e práticas de biossegurança, 
possibilitando a integração entre teoria e prática em ambiente controlado e seguro. Atualmente, 
verifica-se  a  necessidade  de  reposição  periódica  dos  materiais  utilizados  nas  atividades 
acadêmicas,  em  razão  do  consumo  contínuo,  do  desgaste  natural  e  da  deterioração  de 
determinados itens, bem como da insuficiência de estoque para atendimento integral das demandas 
planejadas. Soma-se a esse cenário o aumento da utilização do laboratório decorrente da ampliação 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão, o que eleva significativamente a necessidade de 
disponibilização dos insumos requeridos. 

4.3. A indisponibilidade dos materiais solicitados compromete diretamente a qualidade do processo 
de ensino-aprendizagem, limitando a realização de simulações,  treinamentos e procedimentos 
indispensáveis à formação dos discentes. A contratação mostra-se, portanto, indispensável para 
assegurar a continuidade das atividades acadêmicas e o cumprimento das Diretrizes Curriculares 
da formação em Enfermagem, contribuindo para a qualificação profissional dos estudantes e para 
o fortalecimento das atividades institucionais desenvolvidas pela universidade. Ademais, a ausência 
desses materiais poderá ocasionar prejuízos à execução das aulas práticas e à efetividade da 
formação técnica dos futuros profissionais da saúde. 

4.4. A necessidade da contratação encontra respaldo no art. 18, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, 
que estabelece a obrigatoriedade da demonstração da necessidade da contratação e do interesse 
público  envolvido.  Ressalta-se,  ainda,  que  a  demanda  encontra-se  prevista  no  Plano  de 
Contratações Anual (PCA) da instituição, contribuindo para a manutenção da qualidade do ensino 
superior e para o adequado cumprimento das finalidades institucionais da UVA.

4.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de 
logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos em 
regulamento do Poder Executivo Estadual, conforme art. 6º do Decreto Estadual nº 35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

5.1.  A solução escolhida consiste  na aquisição de materiais  de consumo médico-hospitalares 
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destinados ao Laboratório  de Enfermagem do Centro de Ciências da Saúde da Universidade 
Estadual Vale do Acaraú (UVA), com a finalidade de assegurar a realização das atividades práticas, 
laboratoriais, acadêmicas e extensionistas do curso de Enfermagem, em conformidade com as 
necessidades institucionais identificadas. 

5.1.1.  A  solução  compreende  o  fornecimento  dos  materiais  de  consumo  médico-hospitalares 
necessários ao desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão realizadas no 
Laboratório de Enfermagem, observadas as especificações técnicas e os quantitativos definidos 
pela Administração para atendimento da demanda institucional. 

5.2. Considerando o ciclo de vida do objeto, a solução contempla todas as etapas necessárias ao 
adequado atendimento das atividades desenvolvidas pelo Laboratório de Enfermagem. A aquisição 
dos materiais  permitirá  a  reposição dos estoques institucionais  de acordo com as demandas 
acadêmicas planejadas e com a utilização regular dos insumos nas atividades práticas.

5.2.1. Após o recebimento, os materiais serão armazenados em local apropriado, observadas as 
condições de conservação aplicáveis a cada produto,  de modo a preservar sua integridade e 
adequação para utilização nas atividades laboratoriais. 

5.2.2. A etapa de utilização compreende o emprego dos materiais nas aulas práticas, treinamentos, 
simulações  e  demais  atividades  acadêmicas  desenvolvidas  pelo  curso  de  Enfermagem, 
contribuindo para o desenvolvimento das competências técnicas e assistenciais dos discentes. 

5.2.3. Em razão da natureza consumível dos materiais, a solução contempla a reposição periódica 
dos estoques, garantindo a disponibilidade contínua dos insumos necessários à execução das 
atividades acadêmicas e laboratoriais. 

5.2.4. Ao final do ciclo de utilização, os resíduos gerados serão submetidos aos procedimentos 
institucionais de segregação, acondicionamento, armazenamento temporário e destinação final, 
observadas as normas de biossegurança, os protocolos ambientais da Universidade e as diretrizes 
estabelecidas no Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), quando 
aplicável. 

5.3. A análise do ciclo de vida do objeto demonstra que a aquisição de materiais novos e adequados 
às atividades desenvolvidas pelo Laboratório de Enfermagem constitui a alternativa mais vantajosa 
para a Administração. A solução proporciona maior segurança sanitária, reduz riscos operacionais 
associados à utilização de materiais inadequados ou deteriorados e contribui para a diminuição de 
falhas durante a execução das práticas laboratoriais e procedimentos simulados. 

5.3.1. Além disso, a solução assegura conformidade com as normas de biossegurança aplicáveis 
às atividades de ensino na área da saúde, favorecendo a realização das práticas acadêmicas em 
condições adequadas de segurança para docentes, discentes e demais usuários do laboratório. 

5.3.2. Sob o aspecto operacional, a reposição regular dos materiais contribui para a continuidade 
das  atividades  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  reduzindo  o  risco  de  desabastecimento  e 
assegurando  a  utilização  adequada  da  infraestrutura  laboratorial  existente.  Sob  o  aspecto 
econômico, a aquisição de materiais padronizados e amplamente disponíveis no mercado favorece 
a obtenção de propostas compatíveis  com os preços praticados no setor,  promovendo maior 
eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

5.4.  Dessa forma,  conclui-se  que a  aquisição  dos  materiais  de consumo médico-hospitalares 
representa  solução  tecnicamente  adequada  e  operacionalmente  viável  para  atendimento  das 
necessidades  do  Laboratório  de  Enfermagem  da  Universidade  Estadual  Vale  do  Acaraú, 
assegurando a continuidade das atividades acadêmicas, a observância das normas sanitárias e de 
biossegurança e a adequada gestão dos materiais durante todo o seu ciclo de vida.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. Subcontratação

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da devida justificativa 
exposta nos autos do processo, conforme Acórdão 2450/2025-TCU-Plenário.

6.2. Garantia contratual

6.2.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6.3. Sustentabilidade

6.3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem  ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam  no  Guia  Nacional  de 
Contratações Sustentáveis:

I  –  Sempre  que  possível,  os  materiais  fornecidos  deverão  possuir  embalagens  recicláveis, 
reutilizáveis ou produzidas com matérias-primas que reduzam os impactos ambientais decorrentes 
de sua fabricação e descarte. 

II  –  A  contratada  deverá  observar  a  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  (Lei  Federal  nº 
12.305/2010),  promovendo  práticas  ambientalmente  adequadas  relacionadas  à  produção, 
acondicionamento, transporte e destinação final dos resíduos eventualmente gerados.

6.4. Requisitos técnicos dos materiais 

6.4.1.  Os  materiais  de  consumo  médico-hospitalares  deverão  atender  integralmente  às 
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, observando os padrões mínimos 
de qualidade,  desempenho,  funcionalidade e segurança exigidos para utilização em ambiente 
acadêmico e laboratorial. 

6.4.2.  Os produtos deverão ser novos,  sem uso,  acondicionados em embalagens adequadas, 
íntegras e lacradas, contendo identificação do fabricante, número do lote, data de fabricação, prazo 
de validade e registro sanitário junto à ANVISA, quando aplicável. 

6.4.3. A contratada deverá garantir que os produtos fornecidos atendam às normas expedidas pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Saúde, Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e demais normas aplicáveis ao objeto. 

6.4.4. Não será admitido o fornecimento de materiais com prazo de validade incompatível com sua 
utilização  pela  Administração,  próximos  ao  vencimento  ou  em desacordo  com as  exigências 
sanitárias vigentes. 

6.4.5. A contratada deverá substituir,  às suas expensas, os materiais entregues com defeitos, 
avarias, irregularidades, desconformidades técnicas ou especificações divergentes das exigidas 
pela Administração.

7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias, contado a partir do recebimento 
da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.

7.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

7.2. Condições de Entrega

7.2.1. O objeto contratual deverá ser entregue no município de Sobral-CE, no Campus Betânia: 
Divisão de Material e Patrimônio – DIMAP, localizada na Av. Padre Francisco Sadoc de Araújo, nº 
850, Alto da Brasília, Prédio do Campus Betânia, Sobral–CE, CEP 62040-370, de segunda a sexta-
feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, em conformidade com as especificações e condições 
estabelecidas neste termo. As entregas serão realizadas de forma parcelada, conforme as Ordens 
de Fornecimento emitidas pela Contratante e de acordo com o Anexo A – Cronograma de Entrega, 
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devendo cada parcela ser entregue no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
respectiva Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

7.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.2.2.1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
e aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

7.2.3. O prazo de validade dos produtos na data da entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) 
meses, ou a 2/3 (dois terços) do prazo total recomendado pelo fabricante/produtor.

7.3. Da Garantia, manutenção e assistência técnica

7.3.1. O prazo de garantia do bem objeto da contratação é aquele estabelecido pelo fabricante que 
se iniciará após a garantia legal, conforme disposto no art. 50 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro  
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7.3.2.  A  contratada  deverá  substituir,  sem  ônus  para  a  Administração,  os  materiais  que 
apresentarem defeitos de fabricação, avarias, vícios, irregularidades sanitárias ou desconformidade 
com as especificações exigidas, observado o prazo fixado pela fiscalização contratual. 

7.3.3. A substituição dos materiais rejeitados deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da notificação formal da contratada. 

7.3.4. O custo referente à retirada, transporte e substituição dos materiais recusados será de inteira 
responsabilidade da contratada.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e  as  normas  da  Lei  nº  14.133/2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O contratante poderá convocar representante do contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 
houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante especialmente 
designado para este fim pelo contratante, ou pelo respectivo substituto, a ser informado quando da 
lavratura do instrumento contratual.

8.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
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8.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso.

8.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.

8.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

9.1. Recebimento do Objeto

9.1.1.  Os  bens  serão  recebidos PROVISORIAMENTE,  de  forma sumária,  no  ato  da entrega, 
acompanhado da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua 
conformidade com as especificações constantes neste termo e na proposta, nos termos do art. 140, 
II, “a” da Lei nº 14.133/2021.

9.1.2.  Os bens poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive antes  do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal  ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,  após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do 
atendimento das exigências contratuais.

9.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao contratado para 
emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

9.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.

9.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens objeto da contratação, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.

9.2. Liquidação

9.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

9.2.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

9.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no 
art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

9.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

9.2.4.  A  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 12.3 deste Termo.

9.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.

9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
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9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

9.3. Prazo de pagamento

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa.

9.3.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

9.4. Forma de pagamento

9.4.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta-corrente  do  contratado, 
exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

9.5. Antecipação de Pagamento

9.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento, nos termos do art.  145, caput, da Lei nº 
14.133/2021.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este 
instrumento e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

10.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato  e  o  cumprimento  das obrigações pelo 
contratado;

10.5.  Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal  relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133/2021;

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos neste termo;

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo 
contratado;
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10.8.  Emitir  explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.8.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias, a  contar  da  data  do  protocolo  do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1.  O  contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  edital  e  seus  anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 
comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto  do  contrato  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua 
execução ou de materiais nela empregados, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), ou no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do 
Ceará, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 

11.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução  do  contrato,  cuja  inadimplência  do  contratado,  não  transferirá  à  Administração  a 
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, conforme art. 121, 
caput e § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

11.9. Atender aos critérios de sustentabilidade previstos no item 6.3.1 deste termo. 

11.10. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto. 

11.11.  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
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11.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

11.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

11.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.14.1. Comprovar, na forma do subitem 12.7.4.1 do Edital, as reservas de cargos e vagas a que 
se  referem  o  subitem  acima,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  com  a  indicação  dos 
empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único 
da Lei nº 14.133/2021, e a quantidade de cargos que permaneceram vagos.

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 

11.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.18. Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.19. Promover, se for o caso, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.20.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 

11.21. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção 
de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 

11.22.  Disponibilizar  a(s)  vaga(s)  destinada(s)  ao  cumprimento  da  Lei  nº  15.854/2015, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 32.042/2016. 

11.23. Encaminhar mensalmente, respectivamente, à CISPE/SAP e à SPS, a folha de frequência 
dos presos e egressos e/ou jovens do sistema socioeducativo contemplados com a reserva de 
vagas. 

11.24. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da 
CLT, e na Portaria nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 
trabalho, bem como a legislação correlata em vigor a ser exigida. 

11.25. Designar um profissional (nome e telefone) para acompanhar e se responsabilizar pela 
execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar no tocante à atuação dos 
trabalhadores, o qual reportar-se diretamente ao Gestor do Contrato. 
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11.26. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, 
ficando por sua conta o fornecimento, antes do início da execução dos serviços, dos Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI. 

11.27. Comunicar por escrito imediatamente, ao Gestor do Contrato, a impossibilidade de execução 
de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis. 

11.28. Designar para a execução dos serviços somente profissionais habilitados. 

11.29. Não permitir a permanência de seus profissionais sem crachá de identificação (que deverá 
possuir nome ou logotipo da contratada) em horários ou locais estranhos àqueles definidos pela 
CONTRATANTE. 

11.30.  Apresentar  relatório  de  serviços,  acompanhado  das  Notas  Fiscais  correspondentes, 
informando, discriminadamente: locais, datas do início e término dos serviços, casos existentes, a 
fim de possibilitar o atestamento pelo gestor do Contrato do cumprimento dos prazos previstos no 
cronograma físico. 

11.31. Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil, penal e administrativa pela execução 
dos  serviços  por  qualquer  dano  ou  prejuízo,  pessoal  ou  material  causados,  voluntária  ou 
involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços 
contratados, providenciando, sem alteração do prazo estipulado para execução do objeto, imediata 
reparação dos danos ou prejuízos impostos à CONTRATANTE ou a terceiros, inclusive, se houver, 
as despesas com causas judiciais e honorários advocatícios.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

12.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

12.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

12.1.3.  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
Individual  – CCMEI,  cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

12.1.4.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal  – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual  de responsabilidade limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

12.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis  onde opera,  com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

12.2. A documentação relativa à qualificação técnico-operacional nos termos do art. 67 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 consistirá em:

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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12.2.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares,  em características e 
quantidade com o objeto da licitação por meio da apresentação de certidão(os) ou atestado(s) 
emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

12.2.1.1. Para fins da comprovação da quantidade de que trata este subitem, os atestados deverão 
demonstrar o fornecimento mínimo de 20% (vinte por cento) dos itens 02, 12 e 20.

12.3. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

12.3.1. A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);

12.3.2. A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

12.3.3. A regularidade perante a fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

12.3.4. A regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;

12.3.5. A regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;

12.3.6. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

12.3.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.3.8.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, uma vez que 
o certificado de microempreendedor – CCMEI, supre as exigências de inscrição nos cadastros 
fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio certificado.

12.3.9. Os documentos enumerados no subitem 12.3, poderão ser substituídos ou supridos, no todo 
ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. Quanto a comprovação de atendimento do disposto nos subitens 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5, 
deverá ser feita na forma da legislação específica.

12.3.10. Para os Estados e Municípios que emitam prova de regularidade fiscal em separado, os 
proponentes deverão apresentar as respectivas certidões.

12.3.11. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.  
43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

12.3.12. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa 
de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 
11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir de declarado o 
vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado uma vez por 
igual período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.

12.3.13. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará a decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro 
convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.
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12.3.14. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

12.4. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a apresentação apenas dos 
documentos expressamente previstos neste item, dentre aqueles admitidos pelo art. 69 da 
Lei nº 14.133/2021. 

12.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4º da Lei nº 5.764/1971. No caso de 
pessoa  física  ou  de  sociedade  simples,  certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante.

12.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar 
sua regularidade e viabilidade econômico-financeira mediante a apresentação de, ao menos, um 
dos seguintes documentos: decisão judicial que reconheça a situação de recuperação judicial; plano 
de  recuperação  em  execução;  demonstrações  contábeis  atualizadas;  e,  quando  aplicável, 
prestação de garantias adicionais ou substitutivas, na forma prevista neste edital e em Lei. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

13.2.1. Gestão/Unidade: Universidade Estadual Vale do Acaraú;

13.2.2. Fonte de Recursos: (500) Tesouro Estadual;

13.2.3. Programa de Trabalho: (241) Desenvolvimento Integral da Educação Superior;

13.2.4. Elemento de Despesa: (339030) Material de consumo;

14. DOS ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A - CRONOGRAMA DE ENTREGA;
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ANEXO A - CRONOGRAMA DE ENTREGA

GRUPO 01 - MATERIAIS DE CONSUMO HOSPITALAR BÁSICOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. QTD 1º PARCELA QTD 2º PARCELA

1

615673 -  ALGODAO,  HIDROFILO 500GR,  EM MANTA UNIFORME,  LIVRE DE 
IMPUREZAS, MANCHAS, LIVRE DE ALVEJANTE OPTICO, PH ENTRE 5.0 E 8.0, 
ATOXICO E APIROGENICO, GRAU DE ALVURA SUPERIOR A 70%, EMBALAGEM 
CONTENDO DADOS DE IDENTIFICACAO DO FABRICANTE, NOME E MARCA DO 
PRODUTO, NÚMERO DO LOTE, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE VALIDADE, 
DIMENSÕES, COMPOSIÇÃO, NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO, ROLO 1.0 
UNIDADE

Rolo 1.0
Unidade

20 10 10

2

406386 -  ATADURA,  CREPOM,  15CM /  32,7G,  TECIDO 100% ALGODÃO OU 
MISTA,  PROPRIEDADES  ELÁSTICAS  NO  SENTIDO  LONGITUDINAL  MÍNIMO 
50%, COMPRIMENTO MÍNIMO 1,8M EM REPOUSO ESTÉRIL, EMBALAGEM 1.0 
UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

3

406379 -  ATADURA,  CREPOM,  10CM /  21,8G,  TECIDO 100% ALGODÃO OU 
MISTA,  PROPRIEDADES  ELÁSTICAS  NO  SENTIDO  LONGITUDINAL  MÍNIMO 
50%, EMBALAGEM 1.0 UNIDAD

Embalagem 1.0 
Unidade

60 30 30

4

406403 -  ATADURA,  CREPOM,  20CM /  42,8G,  TECIDO 100% ALGODÃO OU 
MISTA, PROPRIEDADES ELÁSTICAS SENTIDO LONGITUDINAL MÍNIMO 50%, 
ROLO 1.0 UNIDADE

Rolo 1.0 
Unidade

60 30 30

5
407619  -  ESPARADRAPO,  10CM  X  4,5MT,  IMPERMEÁVEL,  CARRETEL  1.0 
UNIDADE

Carretel 1.0 
Unidade

20 10 10

6
412245 - GAZE, COMPRESSA CIRÚRGICA, HIDRÓFILA, 7,5CM X 7,5CM, 100% 
ALGODÃO,  NÃO  ESTÉRIL,  8  DOBRAS  DE  9  FIOS,  UNIFORMIDADE,  BOA 

Pacote 500.0 
Unidade

1 1 -
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CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, COR BRANCA, MACIA, ISENTO DE IMPUREZAS, 
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA,  PACOTE 
500.0 UNIDADE

7

375386 - ABAIXADOR DE LINGUA, ESPATULA DE MADEIRA DESCARTÁVEL, 
CONVENCIONAL COM EXTREMIDADES ARREDONDADAS COM 14 CM +/-1 CM, 
PACOTE 100.0 UNIDADES

Pacote 100.0 
Unidades

1 1 -

8

1187830  -  ESCOVA,  GINECOLOGICA  PARA  COLHEITA  CITOLÓGICA, 
DESCARTAVEL,  CABO  METAL,  REVESTIMENTO  PLASTICO  MALEAVEL, 
CERDAS MACIAS 4 A 5MM EM UMA DAS EXTREMIDADES, ENVOLVENDO 20MM 
+/-1MM  DA  HASTE,  COMPRIMENTO  TOTAL  20CM  +/-1CM,  NAO  ESTERIL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

GRUPO 02 - SERINGAS, AGULHAS E PERFUROCORTANTES

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. QTD 1º PARCELA QTD 2º PARCELA

9 938505 - CONJUNTO DE SERINGA COM AGULHA , 10 ML, CAIXA 100.0 UNIDADE Caixa 100.0 
Unidades

1 1 -

10 938480 - CONJUNTO DE SERINGA COM AGULHA , 3ML, CAIXA 150.0 UNIDADE Caixa 150.0 
Unidades

1 1 -

11 938490 - CONJUNTO DE SERINGA COM AGULHA , 5ML, CAIXA 100.0 UNIDADE Caixa 100.0 
Unidade

1 1 -

12

665805 - SERINGA, PLÁSTICA DESCARTÁVEL, 1 ML COM AGULHA, ACOPLADA 
DE 13X4,5, ESTERILIZADA, GRADUADA DE 0,1 EM 0,1ML E NUMERADAS DE 0,1 
EM  0,1ML,  COM  AGULHA  ACOPLADA  DE  13  X  4,5,  HERMÉTICA  E 
INDIVIDUALMENTE EMBALADAS, UNIDADE 1.0 UNIDADE

Unidade 1.0 
Unidade

100 50 50

13 671332 - SERINGA, DESCARTÁVEL, 20 ML, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE Embalagem 1.0 100 50 50
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Unidade

14

999984  -  AGULHA,  40X12,  HIPODÉRMICA  DESCARTÁVEL,  AÇO  CROMO 
NÍQUEL,  PROTETOR  DE  PVC,  CÂNULA  COM  PAREDES  FINAS  E  BISEL 
TRIFACETADO, CANHÃO EM POLIPROPILENO, CAIXA 100.0 UNIDADE

Caixa 100.0 
Unidade

1 1 -

15

371877  -  AGULHA DESCARTÁVEL,  BIANGULADO,  PROTETOR DE ENCAIXE 
FIRME, CONECTOR, CODIFICADO POR CORES, 25X7, CÁNULA DE AÇO INOX, 
SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO,  PROPORCIONANDO  BOM  CORTE, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

16
999944  -  AGULHA,  13X0,45  26G,  HIPODERMICA  DESCARTAVEL,  CANULA 
SILICONIZADA, CAIXA 100.0 UNIDADE

Caixa 100.0 
Unidade

1 1 -

17
769540  -  LANCETA,  DESCARTAVEL,  USO  LABORATORIAL,  CAIXA  100.0 
UNIDADE

Caixa 100.0 
Unidade

2 1 1

GRUPO 03 - SOLUÇÕES, EQUIPOS E DISPOSITIVOS PARA INFUSÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. QTD 1º PARCELA QTD 2º PARCELA

18 924430 - SORO FISIOLOGICO, 0,9%, BOLSA 500ML, CAIXA 30.0 UNIDADE Caixa 30.0 
Unidades

2 1 1

19 14207010 - SORO, FISIOLOGICO 0,9%, FRASCO 10.0 MILILITROS Frasco 10.0 
Mililitros

60 30 30

20
626925  -  EQUIPO,  DE  TRANSFERENCIA,  EXTENSOR,  PVC  OU  SIMILAR, 
CONECTOR LUER LOCK, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

80 40 40

21
1304058 - EQUIPO, BOMBA DE INFUSAO PARA ADMINISTRACAO DE SANGUE 
HEMOCOMPONENTES E HEMODERIVADOS, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -
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22
1193149 - EQUIPO, BOMBA LINEAR FOTOPROTETOR, PARA MEDICAMENTOS 
FOTOSSENSIVEIS, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -

23
884528 - EQUIPO, MACRO GOTAS, INFUSAO INTRAVENOSA PADRAO 1,50 M - 
3,0 M, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

24

417883 -  EQUIPO,  MONITORIZACAO DA PRESAO VENOSA CENTRAL,  PVC, 
TUBO  TRANSPARENTE  E  FLEXIVEL  TUBOS  EXTENSORES  INTERLIGADOS 
POR INTERMEDIARIOS EM FORMA DE Y, ADAPTADOR LUER MACHO, PINCA 
ROLETE  ALTA  PRECISAO,  FITA  ADESIVA  ESCALA  GRADUADA  0  A  60CM, 
PONTA  PERFURADA  ADAPTAVEL  AO  FRASCO  DE  SORO,  CAMARA 
GOTEJADORA 20 MACROGOTAS/ML, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -

25
6673410  -  TORNEIRA,  TRES  3  VIAS,  DISPOSITIVO  PARA  INFUSAO 
ENDOVENOSA, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

6 6 -

26

630644  -  BOLSA,  CINTO  DE  SEGURANCA  PARA  PRENDER  O  FRASCO, 
DIMENSAO DE 1000ML,  BRACADEIRA  INFUSORA  DE PRESSAO,  TUBO DE 
BORRACHA RESSISTENTE APROXIMADAMENTE 30CM DE COMPRIMENTO, 
VALVULA METALICA DE CONTROLE DE SAIDA DO AR, PRESSURIZADORA, EM 
NYLON  DE  ALTA  RESISTENCIA  OU  SILICONE,  ORIFICIO  DE  FIXACAO  AO 
SUPORTE DE SORO, MANOMETRO OU VALVULA DE ALTA PRECISAO DE 0 A 
300  MM/HG,  PERA  DE  BORRACHA  PARA  INSUFLACAO,  ADAPTAVEL  A 
EMBALAGENS  SISTEMA  FECHADO,  TUBO  E  BOLSA,  EMBALAGEM  1.0 
UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

1 1 -

GRUPO 04 - CATETERES, SONDAS E DISPOSITIVOS INVASIVOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. QTD 1º PARCELA QTD 2º PARCELA

27
1084446  -  CATETER  INTRAVENOSO,  PERIFERICO,  COM  DISPOSITIVO  DE 
SEGURANÇA,  14G,  AGULHA  SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50
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28

1084456  -  CATETER  INTRAVENOSO,  PERIFERICO,  COM  DISPOSITIVO  DE 
SEGURANÇA,  16G,  AGULHA  SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

29

1084466  -  CATETER  INTRAVENOSO,  PERIFERICO,  COM  DISPOSITIVO  DE 
SEGURANÇA,  18G,  AGULHA  SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

30

1084476  -  CATETER  INTRAVENOSO,  PERIFERICO,  COM  DISPOSITIVO  DE 
SEGURANÇA,  20G,  AGULHA  SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

31

1084486  -  CATETER  INTRAVENOSO,  PERIFERICO,  COM  DISPOSITIVO  DE 
SEGURANÇA,  22G,  AGULHA  SILICONIZADA,  BISEL  TRIFACETADO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

32

621539  -  CATETER,  PARA  ACESSO  VENOSO  CENTRAL  ADULTO,  DUPLO 
LUMEN,  CONEXÃO LUER LOCK,  LINHA DE EXTENSÃO EM POLIURETANO, 
RADIOPACO,  GUIA  METÁLICO  0,032",  COM  UMA  EXTREMIDADE  TIPO  J  E 
OUTRA COM PONTA ATRAUMÁTICA, DILATADOR VENOSO TIPO PONTA DE 
LÁPIS, 14/14GA X 20 A 30CM, 8 FR, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

1 1 -

33

1015816 - SONDA DE FOLEY 3 VIAS, Nº 20, COM BALAO, CONFECCIONADA EM 
SILICONE  DE  FORMATO  ANATOMICO  E  ATRAUMATICO,  COM  ANTI-
INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL, COM DOIS ORIFICIOS ARREDONDADOS E 
LISOS, VALVULA DE ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO DO BALAO COMPATIVEL 
SERINGA BICO LUER SLIP,  O  NUMERO DA SONDA E A  CAPACIDADE DE 
VOLUME DO BALAO DEVERAO ESTAR IDENTIFICADOS EM LOCAL VISIVEL NA 
SONDA,  VALVULA  DE  ENCHIMENTO  E  ESVAZIAMENTO  DO  BALAO  COM 
MECANISMO  DE  FUNCIONAMENTO  INFALIVEL,  BALAO  DE  ENCHIMENTO 
RESISTENTE A ACIDEZ DA URINA PARA PREVENIR RUPTURA INTRAVESICAL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -
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34

1001782  -  SONDA,  VESICAL  DE  DEMORA,  SONDA  FOLEY  EM  LATEX 
CONFECCIONADA  EM  BORRACHA  NATURAL,  SILICONIZADA,  Nº  14, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -

35

1300063  -  SONDA  URETRAL,  PARA  ESVAZIAMENTO  DA  BEXIGA,  22FR, 
SILICONIZADA,  PVC  TRANSPARENTE,  HIPOALERGENICO  MALEAVEL  E 
ISENTO DE LATEX, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

36

1300188  -  SONDA  URETRAL,  PARA  ESVAZIAMENTO  DA  BEXIGA,  6FR, 
SILICONIZADA,  PVC  TRANSPARENTE,  HIPOALERGENICO  MALEAVEL  E 
ISENTO DE LATEX, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

37

591923  -  SONDA,  NASOENTERAL,  N°  12FR,  EM  POLIURETANO  BIO-
COMPATIVEL,  RADIOPACO, MACIA,  FLEXIVEL,  2  SAIDAS LATERAIS E UMA 
MEDIANA,  MANDRIL  FLEXIVEL  COM  CONECTOR  LUER  COM  TAMPA, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

6 6 -

38

1015886 - SONDA DE FOLEY 2 VIAS, N ° 16, COM BALAO, CONFECCIONADA EM 
LATEX  SILICONIZADO  FORMATO  ANATOMICO  E  ATRAUMATICO,  ANTI-
INCRUSTANTE,  PONTA  PROXIMAL,  DOIS  ORIFICIOS  ARREDONDADOS  E 
LISOS, VALVULA DE ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO DO BALAO COMPATIVEL 
SERINGA BICO LUER SLIP, NUMERO DA SONDA, CAPACIDADE DE VOLUME 
DO  BALAO  IDENTIFICADOS  EM  LOCAL  VISIVEL  NA  SONDA,  VALVULA  DE 
ENCHIMENTO  E  ESVAZIAMENTO  DO  BALAO  MECANISMO  DE 
FUNCIONAMENTO  INFALIVEL,  BALAO  DE  ENCHIMENTO  RESISTENTE  A 
ACIDEZ DA URINA PARA PREVENIR RUPTURA INTRAVESICAL, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -

39

432071 - SONDA DE FOLEY 2 VIAS, Nº 20, COM BALAO, CONFECCIONADA EM 
SILICONE  DE  FORMATO  ANATOMICO  E  ATRAUMATICO,  COM  ANTI-
INCRUSTANTE, PONTA PROXIMAL, COM DOIS ORIFICIOS ARREDONDADOS E 
LISOS, VALVULA DE ENCHIMENTO E ESVAZIAMENTO DO BALAO COMPATIVEL 
SERINGA BICO LUER SLIP,  O  NUMERO DA SONDA E A  CAPACIDADE DE 
VOLUME DO BALAO DEVERAO ESTAR IDENTIFICADOS EM LOCAL VISIVEL NA 
SONDA,  VALVULA  DE  ENCHIMENTO  E  ESVAZIAMENTO  DO  BALAO  COM 

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -
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MECANISMO  DE  FUNCIONAMENTO  INFALIVEL,  BALAO  DE  ENCHIMENTO 
RESISTENTE A ACIDEZ DA URINA PARA PREVENIR RUPTURA INTRAVESICAL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

40
1031507 - SONDA, DE REPOSICAO PARA GASTROSTOMIA, N° 14, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

2 2 -

41
1068610  -  CANULA,  DE  TRAQUEOSTOMIA  DESCARTAVEL,  N°  7,5  SEM 
BALAO/CUFF, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

2 2 -

42
416710  -  CANULA,  COM  BALAO  CUFF,  Nº  7,5,  TRAQUEOSTOMIA 
DESCARTAVEL, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

2 2 -

GRUPO 05 - CURATIVOS ESPECIAIS, BOLSAS E SISTEMAS COLETORES

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. QTD 1º PARCELA QTD 2º PARCELA

43
1007336  -  TIRAS  REATIVAS  PARA  GLICEMIA,  COMPATIVEL  COM 
GLICOSIMETRO ACCU CHECK ACTIVE, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

200 100 100

44

1298864  -  CURATIVO,  FENDAS  PARA  ACESSO  VENOSO  PERIFERICO  E 
CENTRAL  EM  ADULTO,  9CM  +/-1CM  X  11CM  +/-1CM,  PELICULA 
TRANSPARENTE  DE  POLIURETANO,  SEMIPERMEAVEL,  ADESIVO 
HIPOALERGENICO,  REFORCO  DE  BORDA  EM  TODA  A  SUA  EXTENSAO, 
MINIMO  DUAS  FITAS  PARA  PROMOVER A  ESTABILIZACAO  DO  CATETER, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

45
1514904  -  FRASCO,  COLETOR PARA FLUIDOS ORGANICO,  ENTRE 1000  A 
2000ML,  BOLSA  COLETORA,  SISTEMA  FECHADO,  SEM  VALVULA  ANTI-
TRANSBORDAMENTO,  COM ANEL DE VEDACAO QUE EVITA A PERDA DE 

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -
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PRESSAO, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

46

523575 - BOLSA PARA COLOSTOMIA, PLASTICO TRANSPARENTE, FLEXIVEL, 
FECHADA,  COMPOSTA  POR  PECA  DE  FORMATO  ANATOMICO,  COM 
BARREIRA PROTETORA DA PELE, RECOBERTA POR PAPEL SILICONIZADO 
COM GUIA DE MEDICAO IMPRESSA, RECORTAVEL ATE 40MM, MARGEM DE 
SEGURANCA NA ADESIVIDADE ENTRE 1,5 E 2,0 CM. DRENAVEL COM CLIP DE 
SELAGEM INDIVIDUAL,  DADOS DE IDENTIFICACAO,  PRAZO DE VALIDADE, 
LEGISLACAO SANITARIA VIGENTE PERTINENTE AO PRODUTO, UNIDADE 1.0 
UNIDADE

Unidade 1.0 
Unidade

5 5 -

47

605669 -  CURATIVO, HIDROCOLOIDE, 10 X 10CM, TRANSPARENTE, EXTRA 
FINO,  PARTICULAS  MINIMO  CARBOXILMETILCELULOSE,  ELASTICO  E 
ADESIVO  EM  SUA  SUPERFICIE,  COBERTA  POR  MEMBRANA  DE 
PERMEABILIDADE  SELETIVA,  POLIURETANO,  FLEXIVEL  E  MACIO, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

32 32 -

48

10235910 - FRASCO PARA DIETA ENTERAL, 300ML, POLIETILENO, GARGALHO 
ADEQUADO, TRANSPARENTE, MATERIAL ATOXICO, GRADUACAO A CADA 10 
-  50ML,  TAMPA  ENROSCADA,  ALCA  DE  SUSTENTACAO,  EMBALAGEM  1.0 
UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -

49

1794090 - SOLUCAO, OLEO DERMOPROTETOR, CICATRIZANTE, COMPOSTO 
POR  ACIDOS  GRAXOS  ESSENCIAIS  INSATURADOS,  TRIGLICERIDES  DE 
CADEIA MEDIA, PALMITATO DE VITAMINA A E D-ALFA-TOCOFEROL, ACIDOS 
LINOLEICO,  ACIDO  CAPRICO,  VITAMINA  A,  VITAMINA  E,  ISENCAO  DE 
COMPONENES DE ORIGEM ANIMAL,  PROTEGER O TECIDO DE TRAUMAS 
CAUSADOS  MECANICOS  E  TRATAMENTO  DE  FERIDAS,  USO  DIARIO, 
CONTINUO,  PACIENTES  COM  DOENCA  DERMATOLOGICA  ESPECIFICA, 
UNIDADE 1.0 MILILITRO

Unidade 1.0 
Mililitro

3 3 -

GRUPO 06 - MATERIAIS CIRÚRGICOS, EPI E SUPORTE À TERAPIA INTENSIVA
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. QTD 1º PARCELA QTD 2º PARCELA

50

390755 - ELETRODO, PARA MONITORIZACAO CARDICA ADULTO, DORSO DE 
PAPEL  MICROPOROSO  OU  ESPUMA  REVESTIDO  COM  ADESIVO 
HIPOALERGENICO NA FACE INTERNA COM ADESIVIDADE GARANTIDA EM 
PRESENCA DE UMIDADE, GEL SOLIDO ELETROLITICO, ELEMENTO SENSOR 
ACO INOX E PRATA, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

100 50 50

51
665580  -  FLUXOMETRO,  PARA  REDE  DE  OXIGENIO,  ESCALA  0-15  L/MIN, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

1 1 -

52

1033136 - DRENO DE SUCCAO, TIPO PORTOVAC, AGULHA EM ACO 3,2MM 
+/-1MM,  PVC  SILICONIZADO,  HIPOALERGENICO,  ATOXICO,  DRENO 
TRANSPARENTE,  RADIOPACO,  CONECTOR  PARA  VACUO  DE  SUCCAO, 
MINIMO  DUAS  VIAS,  VALVULA  ANTI-REFLUXO,  CLAMP  PLASTICO, 
RESERVATORIO  GRADUADO  COM  TAMPA  E  CAPACIDADE  DE  400ML, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

2 2 -

53 417562 - DRENO, DE PENROSE, Nº 3, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE Embalagem 1.0 
Unidade

5 5 -

54 753879 - PAPEL, GRAU CIRURGICO, 80 MM X 50 M, ROLO 1.0 UNIDADE Rolo 1.0 
Unidade

1 1 -

55

629946  -  DISPOSITIVO,  FIXACAO  DE  TUBO  OROTRAQUEAL,  ADULTO, 
ADAPTAVEL A TUBOS TRAQUEAIS DE 5 A 10MM, COM HIDROCOLOIDE PARA 
PROTECAO DE PELE E PREVENCAO DE LESOES, DISPOSITIVO DE FIXACAO 
SEGURA TIPO TRAVA/DESTRAVA, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

2 2 -

56

420155 - FIO DE SUTURA, ACO CIRURGICO MONOFILAMENTAR 1, 4 FIOS DE 
45CM POR ENVELOPE, ENCASTOADOS EM AGULHA CORTANTE DE PONTA 
PIRAMIDAL 1/2 CIRCULO 3,5CM, ESTERIL, UNIDADE 1.0 ENVELOPE

Unidade 1.0 
Envelope

30 30 -
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57

640186 - FIO DE SUTURA, ACO CIRURGICO MONOFILAMENTAR 2, 6 FIOS 45CM 
POR ENVELOPE, ENCASTOADOS EM AGULHA CORTANTE PONTA PIRAMIDAL 
3/8, CIRCULO 35/36MM, UNIDADE 1.0 ENVELOPE

Unidade 1.0 
Envelope

30 30 -

58

646904 - FIO DE SUTURA, ACO CIRURGICO MONOFILAMENTAR N° 5, 4 FIOS 
45CM,  ENCASTOADOS  EM  AGULHA  1/2  CIRCULO  CILINDRICA  DE  PONTA 
PIRAMIDAL/TRIANGULAR  COMPRIMENTO  4,5  -  5,5CM,  UNIDADE  1.0 
ENVELOPE

Unidade 1.0 
Envelope

30 30 -

59

1073478  -  LAMINA,  BISTURI  DESCARTAVEL,  Nº  24,  ACO  INOX  OU  ACO 
CARBONO, ISENTA DE REBARBAS E SINAIS DE OXIDACAO, PONTA AFIADA, 
ADAPTACAO COMPATIVEL AO CABO, PROTECAO NA LAMINA, EMBALAGEM 
1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

60

887768 - BISTURI, 21 ESTERIL, LAMINA, ACO INOX OU CARBONO, AFIADO SEM 
SALIENCIAS OU SINAIS DE OXIDACAO, PROTECAO DE CAPA, FIXADO A CABO 
PLASTICO RIGIDO E RESISTENTE, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

10 10 -

61
372440 - TUBO ENDOTRAQUEAL COM BALAO, 5,5MM, CLORETO DE POLIVINIL, 
ESTERIL, EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

6 6 -

62
372507  -  TUBO  ENDOTRAQUEAL  COM  BALAO,  8,5MM,  PVC,  ESTERIL, 
EMBALAGEM 1.0 UNIDADE

Embalagem 1.0 
Unidade

6 6 -

63

585306  -  LUVA,  CIRURGICA  ESTERIL,  N°  6,5,  MINIMO  26CM,  EM  LATEX 
BORRACHA  NATURAL  COM  TRATAMENTO  HIPOALERGENICO,  BAIXA 
CONCENTRACAO DE SAIS E PROTEINAS DO LATEX, ABAIXO DE 100MCG/G 
PELO  METODO  LOWRY  COMPROVADO  POR  TESTE  EXECUTADO, 
EMBALAGEM 1.0 PAR

Embalagem 1.0 
Par

80 40 40

64

585326  -  LUVA,  CIRURGICA  ESTERIL,  N°  7,5,  MINIMO  27CM,  EM  LATEX 
BORRACHA  NATURAL  COM  TRATAMENTO  HIPOALERGENICO,  BAIXA 
CONCENTRACAO DE SAIS E PROTEINAS DO LATEX, ABAIXO DE 100MCG/G 
PELO  METODO  LOWRY  COMPROVADO  POR  TESTE  EXECUTADO, 
EMBALAGEM 1.0 PAR

Embalagem 1.0 
Par

80 40 40
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65

633615 - LUVA, DE PROCEDIMENTO, PEQUENA, BORRACHA/LATEX NATURAL, 
ISENTA DE PO, LUBRIFICADA, NAO ESTERIL, AMBIDESTRA, COMPRIMENTO 
MINIMO 22CM, CAIXA 100.0 UNIDADES

Caixa 100.0 
Unidades

4 2 2

66

633625 -  LUVA,  DE PROCEDIMENTO, MEDIA, BORRACHA/LATEX NATURAL, 
ISENTO DE PO, LUBRIFICADA, NAO ESTERIL, AMBIDESTRA, COMPRIMENTO 
MINIMO 23CM, CAIXA 100.0 UNIDADES

Caixa 100.0 
Unidades

4 2 2

67

633635 - LUVA, DE PROCEDIMENTO, GRANDE, BORRACHA/LATEX NATURAL, 
ISENTA DE PO, LUBRIFICADA, NAO ESTERIL, AMBIDESTRA, COMPRIMENTO 
MINIMO 23CM, CAIXA 100.0 UNIDADES

Caixa 100.0 
Unidades

4 2 2

68

15254510 - MASCARA DE PROTECAO, DESCARTAVEL TRIPLA, TNT, ATOXICO, 
FORMATO RETANGULAR, ELASTICOS, CLIPE NASAL ACABAMENTO EM TODA 
EXTENSAO POR SOLDAGEM ELETRONICA, COR BRANCA, TAMANHO UNICO, 
GRAMATURA MINIMA 30 G, EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO, 
PROCEDENCIA,  PRAZO  DE  VALIDADE  E  REGISTRO  EM  ORGAO 
COMPETENTE, LEGISLACAO VIGENTE NBR 15052/21, CAIXA 50.0 UNIDADES

Caixa 50.0 
Unidades

6 3 3

69

754822 - GORRO, TNT BRANCO, GRAMATURA 20 G/M², TIRAS PARA AMARRAR 
NA  NUCA,  EMBALAGEM  COM  IDENTIFICACAO  DO  PRODUTO,  MARCA  DO 
FABRICANTE,  PRAZO  DE  VALIDADE,  REGISTRO  ANVISA,  PACOTE  100.0 
UNIDADE

Pacote 100.0 
Unidade

6 3 3
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ANEXO II – CARTA PROPOSTA

À

Central de Licitações do Estado do Ceará

Ref.: Pregão Eletrônico nº 20260008-UVA/CCS

A proposta encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação do licitante:

l Razão Social:

l CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

l Endereço completo:

l Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):

l Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:

l A presente proposta é válida por _____ (________) dias, contados da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

 GRUPO/ITEM _______

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO MARCA
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO

QUAN
TIDAD

E

VALOR 
UNITÁRI
O (R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

VALOR GLOBAL R$

Valor por extenso (________________________)

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei,  
que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.

Local e data

Assinatura do representante legal

(Nome e cargo)
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Contrato nº ___ / 20__ –

Processo nº 31022.001548/2025-17

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  (O)A 
_____________  E  (O)  A  _____________,  ABAIXO 
QUALIFICADOS,  PARA  O  FIM  QUE  NELE  SE 
DECLARA.

O (A) __________, situada(o) na ___________, inscrita(o) no CNPJ sob o nº ________, doravante 
denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo ___________, (nacionalidade), 
portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  ________,  e  do  CPF  nº  __________,  residente  e 
domiciliada(o) em (Município - UF), na ___________, e a ____________, com sede na __________, 
CEP: _________, Fone: _________, inscrita no CPF/CNPJ sob o nº ______, doravante denominado 
CONTRATADO, representado neste ato pelo ________, (nacionalidade), portador da Carteira de 
Identidade nº ________, e do CPF nº _________, residente e domiciliada(o) em (Município - UF), 
na ________,  têm entre  si  justa  e acordada a celebração do presente contrato,  mediante as 
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20260008-UVA/CCS, e seus 
anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº  20260008-
UVA/CCS, o Termo de Referência, a proposta do contratado e eventuais anexos dos respectivos 
documentos os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Material de Consumo - Insumos médico-
hospitalares, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na 
proposta do CONTRATADO.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, na 
forma do art. 105, da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO

5.1. A forma de fornecimento será Parcelada.

5.2. Os prazos e condições de conclusão, entrega, recebimento do objeto, obrigações e demais 
condições constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.

5.3. Os riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE e CONTRATADO se encontram descritos 
no subitem 2.5 do Termo de Referência, da Matriz de Risco.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, em razão da devida justificativa 
exposta nos autos do processo, conforme Acórdão 2450/2025-TCU-Plenário.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO
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7.1. O valor total da contratação é de R$ _____ (______)

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referente, se  encontram 
definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, ou seja, a data da pesquisa constante no Mapa Comparativo de 
Preços, datado de 11/08/2026 

9.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação 
do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

9.2.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

9.2.1.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão lógica do direito.
9.2.1.2. Também ocorrerá a preclusão lógica do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois 
de extinto o contrato.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

10.1. As obrigações referentes ao CONTRATANTE e ao CONTRATADO encontram-se definidas 
no Termo de Referência, anexo a este  contrato.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  PERTINENTES  À  LEI  GERAL  DE 
PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

11.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a adequar 
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados 
pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados 
pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o CONTRATANTE em situação de 
violação de tais regras.



Reconhecida pela Portaria Nº 821/ MEC D.O.U. de 01/06/1994
Av. Padre Francisco Sadoc de Araújo, 850 - Campus Betânia
CEP: 62.040-370– Sobral – Ceará - www.uva.ce.gov.br

11.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades exclusivas 
do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais poderá realizar o 
tratamento para fins distintos do fornecimento dos bens especificados no certame ou no contrato 
administrativo.

11.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de tratamento 
previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos legítimos, específicos, 
explícitos e informados ao titular, observando a persecução do interesse público e os princípios do 
art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

11.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da publicação do 
Contrato, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem 
como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme 
estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete a manter o CONTRATANTE informado 
sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, 
sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página eletrônica.

11.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Estado do Ceará 
no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares previstos na 
LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 
requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de Controle, quando 
relacionados ao objeto contratual. 

11.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
por escrito,  informação,  dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as informações 
fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho 
da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a 
sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.

11.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as pessoas 
que  efetivamente  precisam acessá-los  o  façam,  submetendo-as,  em todo  caso,  ao  dever  de 
confidencialidade.

11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo aquelas 
em  que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do 
cumprimento  de  obrigações  legais  ou  contratuais  e  somente  enquanto  não  prescritas  essas 
obrigações.

11.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou 
base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 

11.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade de 
seu tratamento.

11.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias 
corridos,  contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato,  restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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11.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e administrativas 
em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e o volume de suas 
operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.

11.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e  responsabilidades  decorrentes  da  LGPD,  inclusive  dará  conhecimento  formal  aos  seus 
empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.

11.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 
consultores,  e/ou  fornecedores  que,  no  exercício  das  suas  atividades,  tenham  acesso  e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, 
com as leis de proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção, confidencialidade e 
sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de 
tais  dados,  documento  que  estar  disponível  em  caráter  permanente  para  exibição  do 
CONTRATANTE, mediante solicitação.

11.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 
das atividades inerentes à execução do presente Contrato.

11.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste certame/contrato, 
que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos dados, a PARTE que 
sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação que 
conterá, no mínimo:

a) Data e hora do incidente;

b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;

c) Descrição dos dados pessoais afetados;

d) Número de titulares afetados;

e) Relação dos titulares envolvidos;

f) Riscos relacionados ao incidente;

g) Indicação das medidas técnicas e de segurança, utilizadas para a proteção dos dados;

h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;

i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;

j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja possível  
obter maiores informações sobre o ocorrido;

11.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:

a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar seus 
impactos;

b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;

c)  Definir  o  padrão  de  respostas  a  serem dadas  aos  titulares,  terceiros,  à  ANPD e  demais 
autoridades competentes.

11.9. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, 
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle 
baseado em função  (role based access control) e com transparente identificação do perfil  dos 
credenciados,  tudo  estabelecido  como  forma  de  garantir  inclusive  a  rastreabilidade  de  cada 
transação  e  a  franca  apuração,  a  qualquer  momento,  de  desvios  e  falhas,  vedado  o 
compartilhamento dessas informações com terceiros;
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11.10.  A critério  do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser  provocado a colaborar  na 
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade e o 
risco inerente dos bens objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

11.11.  O  CONTRATADO  indenizará  o  CONTRATANTE,  em  razão  do  não  cumprimento  das 
obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção 
de dados com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, 
incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos 
relativos a demandas administrativas ou judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse 
título.

11.12. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações à LGPD decorrentes do 
objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma das partes causarem 
ao titular  dos  dados,  para  fins  de  assegurar  o  direito  de  regresso do Estado nos termos da 
legislação.

11.12.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão ser 
comunicados à ANPD.

11.14. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o CONTRATADO que:

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:

13.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave;

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, bem como nos subitens 13.1.2,13.1.3 e 
13.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
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13.2.4. Multa:

13.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.2.4.3. Compensatória de  15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

I – A natureza e a gravidade da infração cometida;

II – As peculiaridades do caso concreto;

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV – Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V  –  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle,  de fato ou de direito,  com o CONTRATADO, observados,  em todos os casos,  o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicados, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 
e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Estado do Ceará.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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13.11.  Os  débitos  do  CONTRATADO  para  com  o  CONTRATANTE,  resultantes  de  multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros  contratos  administrativos  que  o  CONTRATADO  possua  com  o  mesmo  órgão  ora 
CONTRATANTE.

13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos dos créditos existentes, 
o CONTRATADO recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do CONTRATANTE, se não o fizer, 
será cobrada em processo de execução.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses:

I – Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto, e.

II – Quando mesmo não cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
ocorrer algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

a) Na hipótese do inciso II aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

14.4.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório.

14.5. Este contrato poderá ainda ser extinto a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, mediante 
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso 
VIII,  do art.  137,  da Lei  Federal  nº  14.133/2021,  sem que caiba ao CONTRATADO, direito à 
indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral  do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, 
conforme o caso:

15.1.1. Gestão/Unidade: Universidade Estadual Vale do Acaraú;

15.1.2. Fonte de Recursos: (500) Tesouro Estadual;

15.1.3. Programa de Trabalho: (241) Desenvolvimento Integral da Educação Superior;

15.1.4. Elemento de Despesa: (339030) Material de consumo;

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

16.4. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

17.1. O modelo de gestão contratual consta no Termo de Referência, anexo a este contrato.

17.2. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Gestor(a) do Contrato __________ , CPF 
_______,  representante  especialmente  designado(a)  para  este  fim,  ou  pelo(a)  respectivo(a) 
substituto(a).

17.3. A execução contratual será fiscalizada pelo(a) Fiscal(a) do Contrato _____ (nome completo), 
CPF _______, representante especialmente designado(a) para este fim, ou pelo(a) respectivo(a) 
substituto(a).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei  nº 14.133/2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na  Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO

19.1.  Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/2021 e ao art. 8º,  
§ 2º da Lei nº 12.527/2011, regulamentada no Estado do Ceará pela Lei nº 15.175/2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1.  Fica eleito o foro do município da sede do CONTRATANTE, para dirimir  os litígios que 
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica do CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das 
partes e pelas testemunhas abaixo.

Local e data

(nome do representante)                                      (nome do representante)

CONTRATANTE                                                    CONTRATADO

Testemunhas:

(nome da testemunha 1)                                             (nome da testemunha 2)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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RG:                                                                              RG:

CPF:                                                                            CPF:

Visto:

(nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a) da CONTRATANTE)


